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Quinta-feira
05 de Dezembro

de 2024

Nº 6245Ano XXXI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
NOME CARGO SÍMBOLO SECRETARIA VIGÊNCIA

Cacilda de Jesus Fonseca de 
Azevedo

Diretor de 
Departamento AP-4 SMEC a contar de 1º.11.2024

Katia de Almeida Rodrigues Assistente Técnico - AME a contar de 1º.11.2024

Valdiene Pereira Menezes Assessor 5 AS-5 SMLIC a contar da data de 
publicação deste decreto

 Boa Vista - RR, em 28 de novembro de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0512/P, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com os incisos I e II, do art. 34 e 
inciso II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012, e conforme o Documento NUP 548391/2024,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam exonerados os servidores abaixo re-
lacionados, dos cargos em comissão do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, na seguinte forma.

NOME CARGO SÍMBOLO SECRETARIA VIGÊNCIA

Breno Matheus de Santana 
Veloso (a pedido) Assessor 5 AP-4 SMEC a contar de 14.10.2024

Ewellyn Thays Souza Uchôa 
(a pedido) Secretário Executivo - CMDCA-BV/

SEMGES a contar de 23.10.2024

 Art. 2º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos em comissão do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, na seguinte forma.

NOME CARGO SÍMBOLO SECRETARIA VIGÊNCIA

Adjalma Gonçalves Ouvidor - AGÊNCIA 
REGULADORA a contar de 1º.11.2024

Arlyson de Almeida Rabelo
Agente de 

Organização 
Comunitária

AO-7 SEMGES a contar da data de 
publicação deste decreto

Rodrigo Fonseca do Vale Assessor 2 AS-2 SMO a contar da data de 
publicação deste decreto

 Boa Vista - RR, em 3 de dezembro de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

ERRATA

 DOCUMENTO: 00000.9.447092/2024
 ASSUNTO: Estabilidade e Progressão Funcional
 SERVIDORA: Geiza Kariny Souza de Azevedo Cruz

 Na Portaria n° 086/P, publicada no Diário Ofi cial do 
Município nº 6001, de 7 de dezembro de 2023;

 Onde se lê: a contar de 25 de janeiro de 2023;

 Leia-se: a contar de 25 de janeiro de 2022.

 Na Portaria n° 1313/2024-SMAG, publicada no Diá-
rio Ofi cial do Município nº 6135, de 27 de junho de 2024;

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 103/E, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do Municí-
pio, de 11 de julho de 1992, e de acordo com o Art. 5º do 
Decreto n. 017/E, de 15 de fevereiro de 2012, e conforme o 
Documento NUP 481742/2024,

 D E C R E T A:

 Art. 1º Ficam reconduzidos os servidores: Núbia de 
Menezes Barros e Silva, Auditora Fiscal Municipal, Matrícula 
nº 27725, como Conselheira Titular e Gylbenson da Silva 
Viana, Auditor Fiscal Municipal, Matrícula nº 27726, como 
Conselheiro Suplente, do Conselho Municipal dos Contri-
buintes - CMC, para um mandato de dois anos.

 Art. 2º A servidora Núbia de Menezes Barros e Sil-
va, fará jus à Gratifi cação de Estímulo à Produtividade nos 
termos do art. 31, Inciso X, § 2°, da Lei Municipal n° 2.526, 
de 9 de janeiro de 2024, publicada no DOM nº 6024, de 12 
de janeiro de 2024.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor a contar de 23 de 
setembro de 2024.

 Boa Vista - RR, em 27 de novembro de 2024

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0511/P, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com os incisos I e II, do art. 34 e 
inciso II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012, e conforme o Documento NUP 543994/2024,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam exonerados os servidores abaixo re-
lacionados, dos cargos em comissão do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, na seguinte forma.

NOME CARGO SÍMBOLO SECRETARIA VIGÊNCIA

Cacilda de Jesus Fonseca de 
Azevedo Assistente Técnico - AME a contar de 1º.11.2024

Carine Nunes Piuco 
(a pedido) Assessor 2 AS-2 SMO a contar de 1º.11.2024

Giglianny Melgar Ferreira Coordenador de 
Assuntos Legislativos AD-1 PGM a contar de 30.11.2024

Iury Costa Aragão (a pedido) Assessor 3 AS-3 SMSA a contar de 1º.11.2024

Valdiene Pereira Menezes Agente Público 
Municipal 1 AO-3 SMAG a contar da data de 

publicação deste decreto

 Art. 2º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos em comissão do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, na seguinte forma.
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Prefeito
Arthur Henrique Brandão Machado
Vice-Prefeito
Cassio Murilo Gomes
Procuradoria Geral do Município
Marcela Medeiros Queiroz Franco
Controladoria Geral do Município
Wilker Vieira da Costa 
Consultor Geral
Antônio Celso de Paula Albuquerque Filho

SECRETARIAS MUNICIPAIS
Secretaria Municipal de Governo - SMGOV
Marcelo Hipólito Moreira Neto
Secretaria Municipal de Licitações e Compras - SMLIC
Artur José Lima Cavalcante Filho
Secretaria Municipal da Casa Civil
Lairto Estevão de Lima Silva
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SMAG
Lincoln Oliveira da Silva
Secretaria Municipal da Educação e Cultura - SMEC
Maria Consuêlo Sales Silva
Secretaria Municipal da Saúde - SMSA
Luiz Renato Maciel de Melo
Secretaria Municipal de Obras - SMO
Deusiana Ferreira Costa Gouveia
Secretaria Municipal de Gestão Social – SEMGES
Nathalia Mimosa Cortez Diogenes 

Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finan-
ças - SEPF
Márcio Vinicius de Souza Almeida 
Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas - SMAAI
Guilherme Carneiro Adjuto
Secretaria Municipal de Serviços Públicos - SMSP
Daniel Soares Lima
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA
Alexandre Pereira dos Santos
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMUC
Ana Maria Florêncio Campos
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Trânsito - SMST
Felipe de Souza Menezes
Secretaria Municipal de Convênios - SEMCONV
Cremildes Duarte Ramos
Secretaria Municipal de Tecnologia e Inclusão Digital - SMTI
Darik Arenhart Marinho
Secretaria Municipal de Projetos Especiais - SMPE
Andréia Neres Ferreira
Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Sérgio Pillon Guerra
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa 
Vista - FETEC
José Diego da Silva
Agência Municipal de Empreendedorismo e Fomento - AME
Luciana Surita da Motta Macedo
Agência Reguladora Municipal - 
Thiago Fernandes Amorim
Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor - SEDC
Sabrina Amaro Tricot

PODER EXECUTIVO

Antonia Beatriz Lima da Silva - Diretora
Jacqueline da Silva Almeida - Diagramadora

Kaciana Rodrigues da Silva - Diagramadora

 Onde se lê: a contar de 15 de janeiro de 2023;

 Leia-se: a contar de 25 de janeiro de 2022.

 Boa Vista - RR, em 27 de novembro de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ORDEM DE ENTREGA N° 02/2024/CGM.

 PROCESSO N° 7990/2024.
 OBJETO: ADESÃO AS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
N° 006 E 008/2024 /SMEC, PREGÃO ELETRÔNICO 089/2023 
DO PROC. ADMINISTRATIVO N° 27133/2022 - SMEC CUJO 
OBJETO TRATA DA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELE-
TROELETRÔNICO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA (SMEC). 
 CONTRATO Nº 487 CGM/2024.

 Em concordância com o contrato supracitado, solici-
tamos a entrega do material descrito abaixo, no prazo de 
até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do 
recebimento desta Ordem de Entrega.

GRUPO 6 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

5

Bebedouro industrial 4 torneiras cap.
200litros - Bebedouro industrial, em aço
inox, com 04 torneiras.
Descrição técnica: Recipiente
refrigerador para água, capacidade para 200 
litros. Equipamento com Selo do INMETRO. 
comprobatório de conformidade com a 
legislação vigente. Gás u  lizado: Rl34A 
(ecológico), KARINA 5 isolamento cm EPS, 
voltagem: nov, Potência de 440W. 

UNO 257 R$ 2.600,00 RS 668.200,00
Com fi ltro de carvão a  vo. Controle de
temperatura através de termostato com
regulagem. Garan  a do fornecedor: 12
meses. Reservatório interno em
polie  leno atóxico com boia para
regulagem do nível de água. Garan  a
mínima de I ano. Torneiras:  po/modelo
rosca. 

UNIDADE 1 R$ 2.600,00 R$ 
2.600,00

 O material deverá ser entregue no Departamento 
de Gestão Patrimônio e Suprimentos – DGPS, localizado na 
Av. Sebastião Diniz, nº 243 – Centro, Boa Vista – Roraima, no 
horário de local de 08 h as 14 h. 

 A Controladoria deverá ser comunicada sobre en-
trega, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência.

 Boa Vista-RR, 03 de dezembro de 2024.

(Assinatura Eletrônica)
Wilker Vieira da Costa

Controlador Geral do Município de Boa Vista/RR

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90022/2024 - SRP
Processo nº 008732/2023-SMEC

 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, torna 
público aos interessados a ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGA-
ÇÃO do Pregão Eletrônico nº 90022/2024, oriundo do Pro-
cesso n° 008732/2023-SMEC, que tem por objeto: Eventual 
contratação de empresa especializada para manutenção 
preventiva e corretiva, com substituição de peças, quando 
necessário, dos climatizadores pertencentes a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura – SMEC (Órgão geren-
ciador) e dos demais órgãos participantes. Cuja vencedo-
ra Grupo 1 foi a empresa H G MATÃO E CIA LTDA, CNPJ: 
13.008.020/0001-50, pelo valor total de R$ 105.752,00 (cen-
to e cinco mil setecentos e cinquenta e dois reais), sendo R$ 
93.476,00 (noventa e três mil quatrocentos e setenta e seis 
reais) para os serviços de manutenção preventiva e corre-
tiva, com o acréscimo de 45% (quarenta e cinco por cento) 
do item 2, equivalente ao valor de R$ 12.276,00 (doze mil 
duzentos e setenta e seis reais) que será destinado as pos-
síveis peças a serem trocadas.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.008112/2024
 ASSUNTO: Exoneração– Perdão de Dívida
 INTERESSADO: Tiane Michele Lacerda Macedo

DECISÃO

 [...]

 10. Ante o exposto, considerando o cálculo das ver-
bas indenizatórias devidas à ex-servidora TIANE MICHELE 
LACERDA MACEDO, Assistente, Especialidade: Cuidador, ma-
trícula n. 961604 e a informação de que encontra-se com 
saldo negativo correspondente a valor irrisório para fi ns de 
cobrança junto a Administração Municipal, APLICO o prin-
cípio da insignifi cância no caso em voga, motivo pelo qual 
deixo de efetuar a cobrança do valor devido.

 [...]
 
 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA Nº000280/2024 - SGTES/GAB/SMSA/PMBV

 O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas através do Decreto 
nº 039/P, de 10 de abril de 2024, D.O.M. nº 6090 de 22 de 
abril de 2024.

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar a servidora Ana Paula de Sousa 
Uchoa Feitosa, Matrícula nº 959297, para responder pela 
Coordenação de Serviço de Farmácia do Hospital da Criança 
Santo Antônio, por motivo de férias da titular Betânia Braga 
da Silva, matrícula nº 953970, no período de 25/11/2024 a 
04/12/2024.

 Cientifi que-se,
 Publique-se, 
 Cumpra-se,

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde.

Luiz Renato Maciel de Melo 
Secretário Municipal de Saúde - SMSA/PMBV

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00093/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: FRANCISCO FERNANDES DE 
OLIVEIRA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 042.299.162-72
 ENDEREÇO: RUA DO BURITIZEIRO , 77 CACARI- 0 
- - BOA VISTA - RR

 Boa Vista/RR, 22 de novembro de 2024.

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura – SMEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90010/2024
PROCESSO Nº 014988/2024 - SMO

 A Secretaria Municipal de Obras - SMO, torna públi-
co aos interessados a ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO da 
Concorrência Eletrônica nº 90010/2024, oriundo do Proces-
so n° 014988/2024-SMO, que tem por objeto: CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVI-
MENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, NO MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA/RR. Cuja vencedora do item 1 foi a empresa HBT AR-
QUITETURA E ENGENHARIA LTDA, CNPJ 15.631.381/0001-
84, pelo valor total de R$ 14.273.165,88 (Quatorze milhões, 
duzentos e setenta e três mil, cento e sessenta e cinco reais 
e oitenta e oito centavos).

 Boa Vista – RR, 03 de Dezembro de 2024.

Deusiana Ferreira Costa Gouveia
Secretária Municipal de Obras - SMO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90039/2024-SRP
Processo nº 001300/2024 – SMPE

 O Município de Boa Vista – RR, através da Agente de 
Contratação designada pelo Decreto n.º 0453/P-2023, pu-
blicado no DOM Nº 5830 de 22/03/2023, comunica a quem 
interessar que após análise do pedido de Impugnação ao 
Edital interposta pela empresa FCS OLIVEIRA LTDA, fulcrado 
na resposta da Secretaria Municipal de Projetos Especiais 
- SMPE, julga IMPROCEDENTE o pedido do objeto da impug-
nação. A decisão na íntegra encontra-se acostada aos autos 
a disposição dos interessados. Na oportunidade, informa-
mos que a data da referida licitação permanece inalterada.

Vania Martins da Silva
Agente de contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90060/2024 - SRP
Processo nº 021993/2024-SMEC

 O Município de Boa Vista – RR, através da Agente de 
contratação designada pelo Decreto 0428/P, publicado no 
DOM Nº 5829 de 21/03/2023, comunica a quem interessar 
que após o recebimento dos pedidos das empresas AGUIAR 
& SOARES LTDA, JOICY PINHO e POLPAS KIMURA E ZAUZA 
LTDA no que se refere a Esclarecimento e Impugnação do 
Edital supracitado, respectivamente, fulcrado nas arguições 
trazidas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
– SMEC, informa que o pedido de esclarecimento foi respon-
dido tempestivamente, e quanto ao objeto da Impugnação, 
a Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC julgou 
IMPROCEDENTE. A decisão na íntegra encontra-se acostada 
aos autos a disposição dos interessados. Na oportunidade, 
informamos que a data da referida licitação permanece 
inalterada.

Néria Gardênia Pontes Benicio
Agente de contratação/Pregoeira
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 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: CLAUDIONOR FREIRE, 800 PARAVIA-
NA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (vinte) dias.

 O Senhor “FRANCISCO FERNANDES DE OLIVEIRA” 
está autorizado a realizar o “CORTE DE 01 ÁRVORE”, loca-
lizada na RUA CLAUDIONOR FREIRE, Nº 800, BAIRRO PARA-
VIANA, BOA VISTA - RR, BOA VISTA - RR, conforme solicita-
ção feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 30 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
“CORTE DE 01 ÁRVORE”, localizada na RUA CLAUDIONOR 
FREIRE, Nº 800, BAIRRO PARAVIANA, BOA VISTA - RR, BOA 
VISTA - RR;

 4. Fica condicionado que a poda da árvore seja re-
alizada por uma empresa, para que não haja acidente du-
rante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
1702/2024 de 27/08/2024;

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade, 
podendo o responsável ser penalizado conforme a legisla-
ção pertinente; No caso de desobediência de um dos itens 
anteriores os requerentes estarão sujeitos às penalidades 
previstas no art. 19 da Resolução CONAMA 237/97.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL             Nº. 094/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata o §4º, do artigo 

10, da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO - SMST.
 NOME FANTASIA: ***********.
 C.P.F/CNPJ. Nº.: 05.943.030/0001-55.
 ENDEREÇO: AV. CAPITÃO JULIO BEZERRA, Nº 1481, 
BAIRRO 31 DE MARÇO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: CORTE DE ÁRVORE.
 LOCALIZAÇÃO: CANTEIRO CENTRAL, PROXIMO A 
PRAÇA SIMÓN BOLIVAR, BOA VISTA – RR.
 VALIDADE: 20 DIAS.
 OFÍCIO Nº. 55325 – 2024/GAB/SMST– NUP 9.381644.
 PARECER TÉCNICO Nº. 1646/2024 DE 20/08/2024.

 A empresa “SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN-
ÇA URBANA E TRÂNSITO - SMST” está autorizada a realizar 
o “CORTE DE 06 (SEIS) ÁRVORES”, localizada no CANTEIRO 
CENTRAL, PROXIMO A PRAÇA SIMÓN BOLIVAR, BOA VISTA 
– RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 02 de outubro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
“CORTE DE 06 (SEIS) ÁRVORES”, localizada no CANTEIRO 
CENTRAL PROXIMO A PRAÇA SIMÓN BOLIVAR, BOA VISTA – 
RR;

 4. Fica condicionado que a poda da árvore seja re-
alizada por uma empresa, para que não haja acidente du-
rante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
16462024 de 20/08/2024; 

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 – PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

 No caso do não cumprimento de qualquer item aci-
ma a autorização perderá automaticamente a sua validade, 
podendo o responsável ser penalizado conforme a legisla-
ção pertinente; No caso de desobediência de um dos itens 
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anteriores os requerentes estarão sujeitos às penalidades 
previstas no art. 19 da Resolução CONAMA 237/97.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00095/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: Joel Oliveira silva
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 009.066.482-54
 ENDEREÇO: Av Carlos Pereira de melo, 2795 
Tancredo Neves- 69313-518 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividades de organizações religio-
sas ou fi losófi cas
 LOCALIZAÇÃO: RUA LINDOLFO BERNARDO COUTI-
NHO, 2791 TANCREDO NEVES - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.

 O Senhor “JOEL OLIVEIRA SILVA” está autorizada a 
realizar o evento denominado “LOUVORZÃO NA IGREJA AD 
BRASIL - COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONO-
RIZAÇÃO MECÂNICO E AO VIVO”, localizada na RUA LIN-
DOLFO BERNARDO OUTINHO, N°. 2791, BAIRRO TANCREDO 
NEVES, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 03 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 

Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 1h;

 4. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 5. Caso seja utilizado Trio Elétrico, ele deverá estar 
licenciado pelo órgão ambiental

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1805/2024 de 26/09/2024;

 8. FICA PROIBIDO O USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS 
CONFORME LEI Nº 1482/2021;

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;
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 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00096/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: MARIA SALETE PADILHA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 382.669.540-20
 ENDEREÇO: RUA ALMERIO MOTA PEREIRA, 309 
CASA JARDIM FLORESTA- 69312-055 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas
 LOCALIZAÇÃO: RUA ALMERIO MOTA PEREIRA, 309 
CASA JARDIM FLORESTA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 1 (um) Dia.
 
 A “MARIA SALETE PADILHA”, está autorizada a re-
alizar o evento denominado “FESTA DE ANIVERSÁRIO”, lo-
calizado na RUA ALMERIO MOTA PEREIRA, Nº. 309, BAIRRO 
JARDIM FLORESTA, BOA VISTA - RR, no dia 26 DE OUTUBRO 
DE 2024, COM INÍCIO AS 22h E TÉRMINO AS 03h DO DIA 
SEGUINTE, com utilização de equipamentos sonoros (SOM 
MECÂNICO E AO VIVO), conforme solicitação feita a esta 
Secretaria cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 08 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 4h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1809/2024 de 26/09/2024;

 6. FICA PROIBIDO O USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS 
CONFORME LEI Nº 1482/2021;

 7. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 8. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;
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 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00097/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: JOSE AUGUSTO LIMONGI 
DA SILVA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 620.689.622-68
 ENDEREÇO: RUA ANTONIO MUTRAN PARACAT, 
791 CENTENARIO- 69312-517 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Clubes sociais, esportivos e simila-
res
 LOCALIZAÇÃO: RUA JOSEFA LEITE DE SOUZA 988 
JARDIM TROPICAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 1 (um) dia

 O Senhor “JOSE AUGUSTO LIMONGI DA SILVA” está 
autorizada a realizar o evento denominado “ANIVERSÁRIO 
DA IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS SEDENTOS POR CRISTO - 
COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E SOM AO VIVO” no 
dia 13 DE OUTUBRO DE 2024, COM INÍCIO AS 17h E TÉRMI-
NO AS 21h localizado na RUA JOSEFA LEITE DE SOUZA, Nº. 
988, BAIRRO JARDIM TROPICAL, BOA VISTA- RR, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 

energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 4h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1877/2024 de 09/10/2024;

 6. FICA PROIBIDO O USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS 
CONFORME LEI Nº 1482/2021;

 7. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 8. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
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acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00098/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: COEMA CONSTRUTORA 
LTDA
 NOME FANTASIA: COEMA
 CPF/CNPJ Nº: 04.236.920/0001-64
 ENDEREÇO: RUA PACARAIMA, 304 EDIFICIO SU-
MARE SAO VICENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: AV. BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, 
2207 (PARQUE ANAUÁ) DOS ESTADOS - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 DIAS

 A empresa “COEMA CONSTRUTORA LTDA” está au-
torizada a realizar o “CORTE DE 28 (VINTE E OITO) ÁRVO-
RES”, localizada no AV. BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, N°. 
2207, BAIRRO DOS ESTADOS (PARQUE ANAUÁ) BOA VISTA 
- RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 23 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
“CORTE DE 28 (VINTE E OITO) ÁRVORES”, localizada no AV. 
BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, N°. 2207, BAIRRO DOS ES-
TADOS (PARQUE ANAUÁ) BOA VISTA - RR;

 4. Fica condicionado que a poda da árvore seja re-
alizada por uma empresa, para que não haja acidente du-
rante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
1783/2024 de 18/09/2024;

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-

zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00099/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: MUNICIPIO DE BOA VISTA
 NOME FANTASIA: BOA VISTA GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL
 CPF/CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55
 ENDEREÇO: RUA GAL PENHA BRASIL, 1011 PA-
LACIO 9 DE JULHO SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas
 LOCALIZAÇÃO: AV. CAPITÃO ENE GARCÊS, BAIRRO 
SÃO FRANCISCO, (PRAÇA FABIO MARQUES PARACAT) - BOA 
VISTA - RR
 VALIDADE: 1 (UM) DIA.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
GESTÃO DE PESSOAS - SMAG” está autorizado a realizar o 
evento denominado “MICARETA FESTIVA - COM UTILIZAÇÃO 
DE SOM MECÂNICO E AO VIVO”, no dia 25 DE OUTUBRO DE 
2024, COM INÍCIO ÀS 18h00min E TÉRMINIO ÀS 00h00min, 
localizado na AV. CAPITÃO ENE GARCÊS, BAIRRO SÃO FRAN-
CISCO (PRAÇA FÁBIO MARQUES PARACAT), BOA VISTA - RR, 
conforme solicitação feita a esta Secretaria cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 24 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
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tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 4. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 5. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 

1940/2024 de 24/10/2024;

 8. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 9. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00100/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CONCESSIONARIA DOS AE-
ROPORTOS DA AMAZONIA S/A
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 42.548.035/0007-03
 ENDEREÇO: AV CAP ENE GARCÊZ, 100 AERO-
PORTO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: AV CAP ENE GARCÊZ, 100 AERO-
PORTO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (VINTE) DIAS.

 A empresa “CONCESSIONARIA DOS AEROPORTOS 
DA AMAZONIA S/A” está autorizada a realizar o “CORTE DE 
07 (SETE) ÁRVORES”, localizada no AV. CAPITÃO ENE GAR-
CÊZ, N°. 100, BAIRRO AEROPORTO, BOA VISTA - RR, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 06 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade pe-
los órgãos fi scalizadores;

 1. 2.

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
“CORTE DE 07 (SETE) ÁRVORES”, localizada no AV. CAPITÃO 
ENE GARCÊZ, N°. 100, BAIRRO AEROPORTO, BOA VISTA - RR;

 4. Fica condicionado que a poda da árvore seja re-
alizada por uma empresa, para que não haja acidente du-
rante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
2653/2023 de 20/07/2023; Independentemente de se tra-
tar de espécies nativas ou exóticas, toda atividade que en-
volva, direta ou indiretamente, 6. serviços de manutenção, 
substituição corte, poda ou que de qualquer outra forma 
possa suprimir espécies vegetais (árvores), no Município de 
Boa Vista, a empresa deverá solicitar/requerer Autorização 
Especial, nos termos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 
513/00, conforme RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/
MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;
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 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas. Fica proibido o 
uso das vias públicas para armazenamento de qualquer 
material;

 10.

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário; 12. 
Todo o procedimento deve ser acompanhado por pessoas 
qualifi cadas; 
 
 Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00101/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: JOSE QUEIROZ DA SILVA E 
OUTRA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 010.911.582-15
 ENDEREÇO: AV. CAP.JULIO BEZERRA, 776 SAO 
FRANCISCO- 69307-460 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: TV ANTONIO AUGUSTO MARTINS 
458 SÃO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (VINTE) DIAS.

 O Senhor “JOSE QUEIROZ DA SILVA” está autoriza-
da a realizar o “CORTE DE 01 (UMA) ÁRVORE”, localizada 
no TV ANTONIO AUGUSTO MARTINS, N°. 458, BAIRRO SÃO 
FRANCISCO, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 24 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade pe-
los órgãos fi scalizadores;

 1. 2.

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
“CORTE DE 01 (UMA) ÁRVORE”, localizada no TV ANTONIO 
AUGUSTO MARTINS, N°. 458, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA 
VISTA - RR;

 4. Fica condicionado que a poda da árvore seja re-
alizada por uma empresa, para que não haja acidente du-
rante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
1893/2024 de 15/10/2023; Independentemente de se tra-
tar de espécies nativas ou exóticas, toda atividade que en-
volva, direta ou indiretamente, 6. serviços de manutenção, 
substituição corte, poda ou que de qualquer outra forma 
possa suprimir espécies vegetais (árvores), no Município de 
Boa Vista, a empresa deverá solicitar/requerer Autorização 
Especial, nos termos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 
513/00, conforme RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/
MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos 

etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas. Fica proibido o 
uso das vias públicas para armazenamento de qualquer 
material;

 10.

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário; 12. 
Todo o procedimento deve ser acompanhado por pessoas 
qualifi cadas;

 Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00102/2024

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: HELIO NASCIMENTO DA 
COSTA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 495.016.317-53
 ENDEREÇO: Rua EDMUNDO SALES, 296 B u -
ritis - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas
 LOCALIZAÇÃO: BALNEARIO AGUA BOA, ZONA RU-
RAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 1 (UM) DIA.
 
 O Senhor “HELIO NASCIMENTO DA COSTA” está au-
torizada a realizar o evento denominado “EVENTO FESTIVO 
- COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E SOM AO VIVO” no 
dia 16 DE NOVEMBRO DE 2024, COM INÍCIO AS 08h00min 
E TÉRMINO AS 00h00min, localizado no BALNEARIO ÁGUA 
BOA, ZONA RURAL BOA VISTA- RR, conforme solicitação fei-
ta a esta Secretaria cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 25 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
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gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 4. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 5. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1924/2024 de 22/10/2024;

 8. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 9. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00103/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ADVOCACIA GERAL DA 
UNIAO
 NOME FANTASIA: CONTRIBUINTE SUBSTITUTO 
- PROCURADORIA GERAL DA UNIAO NO ESTADO DE RR
 CPF/CNPJ Nº: 26.994.558/0021-77
 ENDEREÇO: RUA GAL PENHA BRASIL, 1581 SAO 
FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: RUA GAL PENHA BRASIL, 1581 SAO 
FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (VINTE) DIAS

 O Órgão “PROCURADORIA DA UNIÃO NO ESTADO 
DE RORAIMA - PU-RR/AGU” está autorizado a realizar o 
“CORTE DE 14 ÁRVORES”, localizada na RUA GENERAL PE-
NHA BRASIL, Nº 1581, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VIS-
TA - RR, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização

 BOA VISTA - RR, 25 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é válida somente para realizar 
“CORTE DE 14 ÁRVORES”, localizada na RUA GENERAL PE-
NHA BRASIL, Nº 1581, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA 
- RR, BOA VISTA - RR;

 4. Fica condicionado que a poda da árvore seja re-
alizada por uma empresa, para que não haja acidente du-
rante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
1602/2024 de 14/08/2024;

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
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sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00104/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SINART - SOCIEDADE NA-
CIONAL DE APOIO RODOVIARIO E TURISTICO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 13.534.698/0131-55
 ENDEREÇO: AV DAS GUIANAS, 1523 BOX 34 13 
DE SETEMBRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: AV DAS GUIANAS, 1523 13 DE SE-
TEMBRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (VINTE) DIAS

 A empresa “SINART - SOCIEDADE NACIONAL DE 
APOIO RODOVIARIO E TURISTICO LTDA” está autorizada a 
realizar o “PODA SUPERFICIAL DE 11 (ONZE) ÁRVORES”, lo-
calizada no AV. DAS GUIANAS, N°. 1523, BAIRRO 13 DE SE-
TEMBRO, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 25 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é valida somente para realizar a 
“PODA SUPERFICIAL DE 11 (ONZE) ÁRVORES” localizada no 
endereço AV. DAS GUIANAS, N°. 1523, BAIRRO 13 DE SETEM-
BRO, BOA VISTA - RR;

 4. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
2653/2023 de 20/07/2023;

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 

indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00105/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: VALDOIR DA CONCEICAO
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 558.791.952-87
 ENDEREÇO: RUA GOVERNADOR AQUILINO 
MOTA DUARTE, 1847 SAO FRANCISCO- 69314-152 - BOA 
VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA SÃO SEBASTIÃO, 1913 
SANTA TEREZA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (VINTE) DIAS

 O Senhor “VALDOIR DA COCNEIÇÃO” está autoriza-
da a realizar o “CORTE DE 01 (UMA) ÁRVORE”, localizada na 
AVENIDA SÃO SEBASTIÃO, Nº 1913, BAIRRO SANTA TEREZA, 
BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 01 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é valida somente para realizar a 
“CORTE DE 01 (UMA) ÁRVORE”, localizada na AVENIDA SÃO 
SEBASTIÃO, Nº 1913, BAIRRO SANTA TEREZA, BOA VISTA - 
RR;

 4. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
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poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/MPRR;

 6. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 7. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 8. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 9. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 10. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 11. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 12. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00106/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO GRUPO DE 
MAES ANJOS DE LUZ
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 11.405.340/0001-19
 ENDEREÇO: AV SD PM JOAO ALVES BRASIL, 115 
CARANA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para la-
vouras
 LOCALIZAÇÃO: AV SD PM JOAO ALVES BRASIL, 115 
CARANA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (VINTE) DIAS.

 O Órgão “ASSOCIAÇÃO GRUPO DE MAES ANJOS DE 
LUZ” está autorizado a realizar o “CORTE DE 01 (UMA) ÁR-
VORE”, localizada na AV. SD PM JOAO ALVES BRASIL, Nº 
115, BAIRRO CARANA, BOA VISTA - RR, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização

 BOA VISTA - RR, 01 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é valida somente para realizar 
a “CORTE DE 01 (UMA) ÁRVORE” localizada no endereço AV. 
SD PM JOAO ALVES BRASIL, Nº 115, BAIRRO CARANA, BOA 
VISTA - RR;

 4. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-

cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/MPRR;

 6. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 7. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 8. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 9. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 10. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 11. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 12. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00107/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: MP EMPREENDIMENTOS 
LTDA.
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 48.356.886/0001-37
 ENDEREÇO: RUA PACARAIMA, 799 SALA A SAO 
VICENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas
 LOCALIZAÇÃO: ESPAÇO LOVE FESTAS - RUA CAIMBÉ, 
551 PARAVIANA - BOA VISTA - RR
 DATA/HORA:                   Dia 16/11/2024, COM INICIO 
AS 20h30 e término as 03h30.
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.

 A “MP EMPREENDIMENTOS LTDA” está autorizada a 
realizar o evento denominado “15 ANOS DE MIRELLE SOFIA 
- COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO 
MECÂNICO E AO VIVO”, localizada na RUA CAIMBÉ, N°. 551, 
BAIRRO PARAVIANA, BOA VISTA - RR, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 14 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;
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 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 4h;

 4. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 5. Caso seja utilizado Trio Elétrico, ele deverá estar 
licenciado pelo órgão ambiental

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2025/2024 de 13/11/2024;

 8. FICA PROIBIDO O USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS 
CONFORME LEI Nº 1482/2021;

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 00108/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 513/2000 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: PRICILA CARLOS VELOSO
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 771.333.232-49
 ENDEREÇO: R SAO CAMILO, 924 CINTURAO VER-
DE- 69312-369 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas
 LOCALIZAÇÃO: ESPAÇO LOVE FESTAS - RUA CAIMBÉ, 
551 PARAVIANA - BOA VISTA – RR
 DATA/HORA:                    Dia 23/11/2024, COM INICIO 
AS 20h00 e término as 04h00.
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.

 A Senhora “PRICILA CARLOS VELOSO” está autori-
zada a realizar o evento denominado “FESTA DE 15 ANOS 
- COM UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO 
MECÂNICO E AO VIVO”, localizada na RUA CAIMBÉ, N°. 551, 
BAIRRO PARAVIANA, BOAVISTA - RR, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 14 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
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da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 4h;

 4. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 5. Caso seja utilizado Trio Elétrico, ele deverá estar 
licenciado pelo órgão ambiental

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2026/2024 de 13/11/2024;

 8. FICA PROIBIDO O USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS 
CONFORME LEI Nº 1482/2021;

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00078/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: FRUTAL IND. E COM. DE 
FRUTAS DA AMAZONIA LTDA EPP
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 09.208.930/0001-00
 ENDEREÇO: ROD BR 174, S/N KM-530,LADO DI-
REITO FAZENDA CA ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Fabricação de alimentos para ani-
mais
 LOCALIZAÇÃO: ROD BR 174 - FAZENDA CAJUALZI-
NHO, S/N, KM-530,LADO DIREITO ZONA RURAL - BOA VIS-
TA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
018163/2024.

 A empresa FRUTAL IND. E COM. DE FRUTAS DA AMA-
ZONIA LTDA EPP , está autorizada a iniciar os serviços de 
“IMPLANTAÇÃO DE FÁBRICA DE RAÇÃO COM ÁREA DE 3.288 
m²”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja vali-
dade está condicionada as exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 18 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
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pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “IMPLANTA-
ÇÃO DE FÁBRICA DE RAÇÃO COM ÁREA DE 3.288 m²” loca-
lizada na FAZENDA CAJUALZINHO - Rod. BR-174, km 530, 
L.D., ZONA RURAL DO MUNICIPEIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 408-
LIC/2024 de 12/09/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos - PGRS e Plano de Conrole Ambiental - PCA, 
apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00079/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: COEMA CONSTRUTORA 
LTDA
 NOME FANTASIA: COEMA
 CPF/CNPJ Nº: 04.236.920/0001-64
 ENDEREÇO: RUA PACARAIMA, 304 EDIFICIO SU-
MARE SAO VICENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de rodovias e ferrovias
 LOCALIZAÇÃO: VIAS URBANAS E ESTRADAS VICI-
NAIS, - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
026373/2024

 A empresa COEMA CONSTRUTORA LTDA , está au-
torizada a iniciar os serviços de “42.11-1- 01 CONSTRUÇÃO 
DE RODOVIAS E FERROVIAS - IMPLANTAÇÃO DE DISPOSITI-
VOS DE TRANSPOSIÇÃO DE TALVEGUES EM VIAS URBANAS 
E ESTRADAS VICINAIS”, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada as exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 23 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;
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 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “IMPLANTA-
ÇÃO DE DISPOSITIVOS DE TRANSPOSIÇÃO DE TALVEGUES 
EM VIAS URBANAS E ESTRADAS VICINAIS” localizada em 
VIAS URBANAS E ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE 
BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base no Análise Ambiental nº. 383-
LIC/2024 de 28/08/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;
 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.13 Fica condicionado a apresentar os seguintes 
documentos: Autorização Prévia, do Alvará de construção, 
das Especifi cações técnicas e/ou Memorial descritivo e res-
pectiva ART, em um prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento da referida autorização.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3  Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00080/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CONCESSIONARIA DOS AE-
ROPORTOS DA AMAZONIA S/A
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 42.548.035/0007-03
 ENDEREÇO: AV CAP ENE GARCÊZ, 100 AERO-
PORTO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: AV CAP ENE GARCÊZ, 100 AERO-
PORTO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016957/2024.

 A empresa CONCESSIONARIA DOS AEROPORTOS 
DA AMAZONIA S/A , está autorizada a iniciar os serviços 
de “INSTALAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUEN-
TES”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja vali-
dade está condicionada as exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 26 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
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pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “INSTALAÇÃO 
DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES” localizada na 
AVENIDA CAP. ENE GARCEZ, Nº 100, BAIRRO AEROPORTO, 
BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 399-
LIC/2024 de 09/09/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 081/2024
(A presente autorização de instalação não autoriza o início 

da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições legais per-
tinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: TORRES DO BRASIL S.A.
 NOME FANTASIA: *****
 CPF / CNPJ Nº: 38.350.109/0001-21.
 ENDEREÇO: RUA HENRI DUNANT, Nº. 780, ANDAR 
10 TORRE B, BAIRRO SANTO AMARO, SÃO PAULO - SP.
 ATIVIDADE: TORRE DE TELEFONIA MOVÉL – ESTAÇÃO 
RÁDIO BASE (ERB RRV004B1).
 LOCALIZAÇÃO: RUA CAP. FRANCO DE CARVALHO, 
Nº. 349, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
013278/2024.

 A empresa “TORRES DO BRASIL S.A” está autorizada 
a iniciar as instalações dos serviços de “TORRE DE TELEFO-
NIA MOVÉL – ESTAÇÃO RÁDIO BASE (ERB RRV004B1)”, loca-
lizada na RUA CAP. FRANCO DE CARVALHO, Nº. 349, BAIRRO 
SÃO FRANCISCO, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 04 de outubro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais
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 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base na Análise Ambiental nº 345-
LIC/2024 de 12/08/2024;

 1.4 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os as instalações dos serviços na “RUA CAP. FRANCO 
DE CARVALHO, Nº. 349, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VIS-
TA - RR”.

 1.6 As estações de telefonia são classifi cadas como 
atividade de Uso de Serviços, nível 4, de uso de alto impac-
to;

 1.7 O imóvel está situa fora de APP e não há esco-
las, clínicas, centros comunitários, hospitais, centros cultu-
rais, entre outros espaços comunitários num raio de 50m ou 
outra torre que esteja situada a uma distância horizontal de 
500m, previsto na Lei Municipal 926/2006. Art. 20, caput, 
determina uma distância mínima de 500m, entre as torres 
instaladas e com base na Lei Fed. 11.934/09, em seu Art. 
3º, inciso I, considera como área crítica: área localizada ate 
50m de hospitais, clínicas, escolas, creches e asilos. 

 1.8 O pedido de renovação desta Licença de Instala-
ção deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O requerente não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 3. Quanto às emissões atmosféricas:

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local e equipamento de con-
trole efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis para a 
atmosfera;

 4. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 4.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.2 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade;

 4.3. O armazenamento dos resíduos sólidos -classe 
II -não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo;

 4.4.  Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar suas formas de uso e a que se destinam 
tais Resíduos;
 

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00082/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: FRUTAL IND. E COM. DE 
FRUTAS DA AMAZONIA LTDA EPP
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 09.208.930/0001-00
 ENDEREÇO: ROD BR 174, S/N KM-530,LADO DI-
REITO FAZENDA CA ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Obras de terraplenagem
 LOCALIZAÇÃO: ROD BR 174, S/N, KM-530, LADO DI-
REITO ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
010185/2024.

 A empresa FRUTAL IND. E COM. DE FRUTAS DA AMA-
ZONIA LTDA EPP , está autorizada a iniciar os serviços de 
“INSTALAÇÃO DE DRENOS (ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLU-
VIAIS) 6.899,00 M”, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 30 DE SETEMBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 2. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 3. Esta Autorização deverá permanecer em local vi-
sível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 4. Está Autorização é intransferível a terceiros;

 5. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 406-
LIC/2024 de 12/09/2024;

 6. O uso desta Autorização está restrito somente 
para operar com a atividade de “INSTALAÇÃO DE DRENOS 
(ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS) 6.899,00M”, localizado 
na FAZENDA CAJUBICA II - ROD BR 174, S/N, KM-530, LADO 
DIREITO, ZONA RURAL, BOA VISTA - RR;

 7. A implantação do Dreno para o projeto Agrope-
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cuário, defi nidas pelas seguintes coordenadas geográfi cas:

LATITUDE LONGITUDE LATITUDE LONGITUDE 

60°45’54,128” W 3° 1’ 12,728” N 60°45’21,446”W 3°0’37,250” N

3°0’ 31,427” N 60°45’49,561” W 3° 1’ 09,284” N 60°45’19,603” W

3°0’ 28,397” N 60°45’44,647” W 3° 0’ 56,866” N 60°45’18,979” W

3°1’ 28,661” N 60°45’12,682” W 3° 1’ 19,719” N 60°45’16,787” W

3°1’ 33,979” N 60°44’59,972” W 3° 1’ 17,097” N 60°45’14,701” W

3°1’ 31,765” N 60°45’00,140” W 3° 0’ 46,280” N 60°44’59,413” W

 7.1 O pedido de renovação desta autorização de 
Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 8. Quanto aos efl uentes líquidos

 8.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 8.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 9. Quanto ás emissões atmosféricas

 9.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 9.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 9.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 10. Quando aos resíduos sólidos

 10.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 10.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 10.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 11. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 11.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 11.2 Fica proibido o uso das vias públicas para ar-
mazenamento de qualquer material;

 11.3 Os recipientes dos produtos de limpezas de-
vem ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao 
meio ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 11.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00083/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ALEXANDRO DO NASCI-
MENTO QUEIROZ
 NOME FANTASIA: GRANJA MONTE CRISTO
 CPF/CNPJ Nº: 225.482.542-91
 ENDEREÇO: RD. BR.174, 1111111 MONTE CRIS-
TO III- 69300-000 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Fabricação de alimentos para ani-
mais
 LOCALIZAÇÃO: GRANJA MONTE CRISTO - RD. 
BR.174, VICINAL 1, LOTE 49, GLEBA CAUAMÉ MONTE CRISTO 
III - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
021252/2023.

 A empresa ALEXANDRO DO NASCIMENTO QUEIROZ 
, está autorizada a iniciar os serviços de “INSTALAÇÃO DO 
GALPÃO PARA FÁBRICA DE RAÇÃO”, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada as 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 03 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
2431/2023 de 05/09/2023 e Análise Ambiental nº 445-
LIC/2024 de 01/10/2024;

 1.5 O empreendimento deverá seguir todos os pro-
cedimentos e recomendações apresentadas no Plano de Ge-
renciamento de Resíduos dos Serviços de Sólidos - PGRSS;

 1.6 Os resíduos gerados no local do empreendimen-
to do tipo industrial não poderão ser dispostos para coleta 
pública, fi cando a empresa requerente responsável pela 
correta destinação dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.
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 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00084/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 

CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: TERRORAIMA LTDA - EPP
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 22.887.103/0001-58
 ENDEREÇO: RUA LOBO D’ALMADA, 558 SAO 
FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: RUA NÁPOLIS, S/Nº, LOTE 142, 
QUADRA 491, CENTENÁRIO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
029651/2024.

 A empresa TERRORAIMA LTDA - EPP , está autoriza-
da a iniciar os serviços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DO 
ABRIGO INSTITUCIONAL DE IDOSOS”, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada as 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 10 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DO ABRIGO INSTITUCIONAL DE IDOSOS” 
localizada na RUA NÁPOLIS, S/Nº, LOTE 142, QUADRA 491, 
BAIRRO CENTENÁRIO, BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 451-
LIC/2024 de 04/10/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos
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 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00085/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-

nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: THIAGO VIEIRA RIKER
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 002.635.072-62
 ENDEREÇO: RUA JOAO XXIII, 440 APARECIDA- 
69306-160 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Criação de peixes em água doce
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA RETIRO DA SERRA - BR 
174, LOTE 28, GLEBA CAUAMÉ ZONA RURAL - BOA VISTA - 
RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
014293/2023.

 A empresa THIAGO VIEIRA RIKER , está autorizada 
a iniciar os serviços de “PISCICULTURA 10 ha - INSTALAÇÃO 
DE TANQUE (SENDO 7 ha EM TANQUE ESCAVADO E 3 ha EM 
INFRAESTRUTURA)”, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0295/2024 de 23/02/2024 e Análise Ambiental nº 195-
LIC/2024 de 10/06/2024;

 1.4. Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Controle Ambiental (PCA);

 1.5. Área do projeto de piscicultura é de 10,00 ha;

 1.4. A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal (APP) é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.5. Esta autorização contempla a Atividade de 
“PISCICULTURA 10 ha - INSTALAÇÃO DE TANQUE (SENDO 
7 ha EM TANQUE ESCAVADO E 3 ha EM INFRAESTRUTURA)” 
nas seguintes coordenadas;

COORDENADAS GEOGRÁFICAS PISCICULTURA
VERTICE LATITUDE LONGITUDE
V1: 02º 57’ 21,71” N 60º 45’ 07,91” W
V2: 02º 57’ 22,08” N 60º 44’ 52,88” W
V3: 02º 57’ 15,37” N 60º 44’ 53,09” W
V4: 02º 57’ 14,85” N 60º 45’ 07,40” W

 1.6. Toda aplicação de adubação química, desse-
cante, calcáreo ou defensivos agrícolas, será realizada de 
acordo com instruções do Agrônomo Supervisor. Em nenhum 
caso deverão ser aplicados dessecantes ou defensivos em 
concentrações que excedam as recomendações do fabrican-
te, conforme Lei nº 7.802/89;

 1.7. Toda aplicação de adubação química, desse-
cante, calcáreo ou defensivos agrícolas, será realizada em 
período seco sem previsão de chuva nos dias subsequentes. 
Na aplicação dessa medida, especial atenção será dada aos 
setores lindeiros a APP;

 1.8. É vedado o uso de qualquer agrotóxico, seus 
componentes e produtos afi ns, que não sejam registrados e 
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autorizado pelos órgãos governamentais competentes, con-
forme Lei nº.7.802/89;

 1.9. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.10. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO INSTALAÇÃO Nº. 086/2024
A presente autorização de instalação não autoriza o início 

da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: OLIMAG LTDA.
 NOME FANTASIA: OLIMAG.
 CPF / CNPJ Nº: 07.491.126/0001-55. 
 ENDEREÇO: AV. DUBLIM, Nº. 1040, SALA 24 BARRA 
CENTER II CONJ CAMPOS ELISEOS, BAIRRO PLANALTO, MA-
NAUS - AM.
 ATIVIDADE: 41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS. 
 LOCALIZAÇÃO: RUA C-35, Nº. 623, BAIRRO DR. SIL-
VIO LEITE, RUA ANTONIO FERREIRA DE SOUZA, Nº. 1056, 
BAIRRO SÃO BENTO, RUA JERICÓ, Nº. 405, BAIRRO NOVA 
CANAÃ, RUA CURITIBA, Nº. 446, BAIRRO NOVA CIDADE E 
AVENIDA CONSOLAÇÃO DE MATOS, Nº. 395, BAIRRO CIDA-
DE SATELITE, MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR. 
 VALIDADE: 02 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
028159/2024.

 A empresa “OLIMAG LTDA” está autorizada a ini-
ciar os serviços de “41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 
(OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO 
DE SALAS DE AULA E BANHEIROS EM 5 (CINCO) ESCOLAS 
MUNICIPAIS, NO MUNICIPIO DE BOA VISTA)” localizada na 
NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR, conforme solicitação fei-
ta a esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 16 de outubro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura – “41.20-4-00 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (OBRAS E SERVIÇOS DE ENGE-
NHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE SALAS DE AULA E BANHEI-
ROS EM 5 (CINCO) ESCOLAS MUNICIPAIS, NO MUNICIPIO 
DE BOA VISTA)” localizada RUA C-35, Nº. 623, BAIRRO DR. 
SILVIO LEITE, RUA ANTONIO FERREIRA DE SOUZA, Nº. 1056, 
BAIRRO SÃO BENTO, RUA JERICÓ, Nº. 405, BAIRRO NOVA 
CANAÃ, RUA CURITIBA, Nº. 446, BAIRRO NOVA CIDADE E 
AVENIDA CONSOLAÇÃO DE MATOS, Nº. 395, BAIRRO CIDA-
DE SATELITE, MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base no Análise Ambiental nº. 437-
LIC/2024 de 26/09/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;
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 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.13 Fica condicionado a apresentar os seguintes 
documentos:  Alvará de Construção, em um prazo de 30 
dias, sob pena de cancelamento da referida autorização

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada. 

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade. 

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 

ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO INSTALAÇÃO Nº. 087/2024
A presente autorização de instalação não autoriza o início 

da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: M C A CONSTRUTORA LTDA.
 NOME FANTASIA: M C A SERVIÇOS E COMERCIO 
LTDA.
 CPF / CNPJ Nº: 07.827.407/0001-36. 
 ENDEREÇO: RUA ADRINO GAMA, Nº 0, QUADRA C 
LOTE 21, BAIRRO PARQUE 10 DE NOVEMBRO, MANAUS - 
AM.
 ATIVIDADE: 41.20-4-00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍ-
CIOS. 
 LOCALIZAÇÃO: ALAMEDA DOS BAMBUS, Nº. 347 - 
BAIRRO PRICUMÃ, BOA VISTA - RR. 
 VALIDADE: 02 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
029661/2024.

 A empresa “M C A CONSTRUTORA LTDA” está auto-
rizada a iniciar os serviços de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 
DO QUARTEL DO 1º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR DO ES-
TADO DE RORAIMA” localizada no ALAMEDA DOS BAMBUS, 
Nº. 347 - BAIRRO PRICUMÃ, BOA VISTA - RR, conforme soli-
citação feita a esta Secretaria, cuja validade está condicio-
nada as exigências e recomendações no verso desta autori-
zação.

 Boa Vista, RR, 18 de outubro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1.  Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura – “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DO QUARTEL DO 1º BATALHÃO DE POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE RORAIMA” localizada no ALAMEDA 
DOS BAMBUS, Nº. 347 - BAIRRO PRICUMÃ, BOA VISTA - RR;
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 1.5 Emitida com base no Análise Ambiental nº. 473-
LIC/2024 de 17/10/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.13 Fica condicionado a apresentar o seguinte do-
cumento: Alvará de Construção (Processo n° 030668/2024), 
em um prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da re-
ferida autorização

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada. 

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 

armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade. 

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL,INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 090/2024
(A presente autorização de instalação não autoriza o início 

da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições legais per-
tinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: CAW INFRAESTRUTURA DE 
TELECOMUNICACOES LTDA.
 NOME FANTASIA: *****
 CPF / CNPJ Nº: 24.629.440/0001-70.
 ENDEREÇO: EST PARA BALSA NOVA, S/N, SALA 01, 
BAIRRO JARDIM ITAQUI, CAMPO LARGO - PR.
 ATIVIDADE: 42.21-9-04 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES 
E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES.
 LOCALIZAÇÃO: LOTEAMENTO JOÃO CARLOS, LOTE 
DE TERRAS Nº. 27, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL NO MUNI-
CIPIO DE BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
028994/2023.

 A empresa “CAW INFRAESTRUTURA DE TELECOMU-
NICACOES LTDA” está autorizada a iniciar as instalações dos 
serviços de “CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELE-
FONIA E COMUNICAÇÃO/INSTALAÇÃO DE TORRES PARA AN-
TENAS”, localizada na LOTEAMENTO JOÃO CARLOS, LOTE 
DE TERRAS Nº. 27, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL NO MUNI-
CIPIO DE BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 23 de outubro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
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licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base na Análise Ambiental nº 192-
LIC/2024 de 11/07/2024;

 1.4 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os as instalações dos serviços na “LOTEAMENTO JOÃO 
CARLOS, LOTE DE TERRAS Nº. 27, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RU-
RAL NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR”.

 1.6 As estações de telefonia são classifi cadas como 
atividade de Uso de Serviços, nível 4, de uso de alto impac-
to;

 1.7 O imóvel está situa fora de APP e não há esco-
las, clínicas, centros comunitários, hospitais, centros cultu-
rais, entre outros espaços comunitários num raio de 50m ou 
outra torre que esteja situada a uma distância horizontal de 
500m, previsto na Lei Municipal 926/2006. Art. 20, caput, 
determina uma distância mínima de 500m, entre as torres 
instaladas e com base na Lei Fed. 11.934/09, em seu Art. 
3º, inciso I, considera como área crítica: área localizada até 
50m de hospitais, clínicas, escolas, creches e asilos. 

 1.8 O pedido de renovação desta Licença de Instala-
ção deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O requerente não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 3. Quanto às emissões atmosféricas:

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local e equipamento de con-
trole efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis para a 
atmosfera;

 4. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 4.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.2 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade;

 4.3. O armazenamento dos resíduos sólidos -classe 
II -não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo;

 4.4. Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar suas formas de uso e a que se destinam 
tais Resíduos;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-

REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00091/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: PAMPINHA COMBUSTIVEIS 
LTDA 
 NOME FANTASIA: AUTO POSTO CRUVIANA 2 CPF/
 CNPJ Nº: 27.190.979/0002-45
 ENDEREÇO: AV MINAS GERAIS, 747 DOS ESTA-
DOS - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Outras obras de engenharia civil 
não especifi cadas anteriormente
 LOCALIZAÇÃO: AV MINAS GERAIS, 747 ESTADOS - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
012399/2024

 A empresa PAMPINHA COMBUSTIVEIS LTDA , está 
autorizada a iniciar os serviços de “SUBSTITUIÇÃO DE 03 
(TRÊS) TANQUES PARA COMBUSTIVEIS”, conforme solicita-
ção feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada 
as exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 25 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 . Considerações e Restrições Gerais

 1.1. Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida conforme Análise Ambiental nº. 468-
LIC/2024 de 16/10/2024;

 1.4. As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5. A empresa deverá seguir todos os critérios des-
critos no Plano de Gerenciamento de Resíduos de Sólidos 
- PGRS;

 1.6. O uso desta Autorização está restrito somente 
para a “SUBSTITUIÇÃO DE 03 (TRÊS) TANQUES PARA COM-
BUSTIVEIS” localizada na AVENIDA MINAS GERAIS, N°. 747, 
BAIRRO DOS ESTADOS, BOA VISTA - RR;

 1.7. Foram apresentados aos autos as notas fi scais 
referentes aos tanques adquiridos e respectivos componen-
tes, bem como projeto arquitetônico, PGRS e respectiva ART, 
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a qual foi emitida por profi ssional cadastrada como consul-
tora ambiental na SEMMA;

 1.8. Na fase de operação, reitera-se que será ne-
cessária a apresentação do teste de estanqueidade além 
dos demais documentos;

 1.9. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.10. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00092/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME /RAZÃO SOCIAL: RIO BRANCO NEGOCIOS 
IMOBILIARIOS SPE LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 28.214.646/0001-90
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 4301G SALA 207 CA-
NARINHO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: AV. BENTO BRASIL ESQUINA COM 
A RUA CORONEL MOTA, QUADRA 004 LOTE 164, CENTRO - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
024741/2024.

 A empresa RIO BRANCO NEGOCIOS IMOBILIARIOS 
SPE LTDA , está autorizada a iniciar os serviços de “CONS-
TRUÇÃO DE CONDOMÍNIO MULTIFAMILIAR - , conforme 
solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está con-
dicionada as exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 05 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE CONDOMÍNIO MULTIFAMILIAR “ localiza-
da na “AV. BENTO BRASIL ESQUINA COM A RUA CORONEL 
MOTA, QUADRA 004, LOTE 164, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA 
- RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 513-
LIC/2024 de 01/11/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
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bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;

 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00093/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: VERSATIL CONSTRUCOES E 
ENGENHARIA LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 15.715.423/0001-65
 ENDEREÇO: RUA RICARDO MADRUGA SARAIVA, 200 
GOV.A.M.DUARTE (DISTRITO INDUSTRIAL) - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: RUA RICARDO MADRUGA SARAIVA, 
200 DIST. IND. GOV. AQUILINO MOTA DUARTE - BOA VISTA 
- RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016242/2024.

 A empresa VERSATIL CONSTRUCOES E ENGENHARIA 
LTDA , está autorizada a iniciar os serviços de “INSTALAÇÃO 
DE UM TANQUE COM CAPACIDADE DE 15.000 MIL LITROS 
PARA ARMAZENAMENTO CAP E BBF” , conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada as 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 07 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “INSTALAÇÃO 
DE UM TANQUE COM CAPACIDADE DE 15.000 MIL LITROS 
PARA ARMAZENAMENTO CAP E BBF “ localizada na RUA 
RICARDO MADRUGA SARAIVA, Nº 200, BAIRRO DIST. IND. 
GOV. AQUILINO MOTA DUARTE, BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 489-
LIC/2024 de 23/10/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.8 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;
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 1.9 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.10 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 1.11 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00094/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: A GOMES MOREIRA LTDA 
 NOME FANTASIA: MADEIRA & AMBIENTES 
 CPF/CNPJ Nº: 34.812.826/0001-77
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 1401 CAÇARI - BOA VISTA 
- RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: AV. JOÃO PEREIRA DE MELO, 694 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016761/2024

 A empresa A GOMES MOREIRA LTDA , está autori-
zada a iniciar os serviços de “41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE 
EDIFICIO - SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO TEATRO 
CARLOS GOMES”, conforme solicitação feita a esta Secreta-
ria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 11 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e restrições gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Autorização está restrito somente 
para instalação do Projeto de Infraestrutura - “SERVIÇOS 
DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO TEATRO CARLOS GOMES” 
localizada na AVENIDA JOÃO PEREIRA DE MELO, Nº 694, 
BAIRRO CENTRO, DE BOA VISTA - RR;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 522-
LIC/2024 de 05/11/2024;

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 Fica o Empreendedor incumbido de cumprir to-
dos os itens descritos no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Construção Civil - PGRCC, apresentado no Processo;

 1.8 Executar ações preventivas e corretivas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou acidentes ambientais;

 1.9 Cumprir com o correto manuseio dos resíduos, 
bem como o acondicionamento, transporte e destino fi nal 
dos mesmos;
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 1.10 Quando devidamente aprovado o empreen-
dimento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 1.11 Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 1.12 O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de tratamento (fossa séptica/
fi ltro/sumidouro e ou esgoto sanitário), sendo que a limpe-
za deverá ser executada por empresa devidamente habili-
tada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Ficamos proibidos o uso das vias públicas para 
armazenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 6 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 

A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00066/2024
 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: COEMA CONSTRUTORA 
LTDA
 NOME FANTASIA: COEMA
 CPF/CNPJ Nº: 04.236.920/0001-64
 ENDEREÇO: RUA PACARAIMA, 304 EDIFICIO SU-
MARE SAO VICENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: LOTE 637, QUADRA 800 JARDIM 
TROPICAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
028358/2024

 A empresa COEMA CONSTRUTORA LTDA , está auto-
rizada a iniciar os estudo de viabilidade ambiental referen-
te a “41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (CONSTRUÇÃO 
DE 128 UNIDADES HABITACIONAIS TIPO APARTAMENTO EM 
8 TORRES - RESIDENCIAL JARDIM TROPICAL)”, no municipio 
de BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 07 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente a 
“41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (CONSTRUÇÃO DE 
128 UNIDADES HABITACIONAIS TIPO APARTAMENTO EM 8 
TORRES - RESIDENCIAL JARDIM TROPICAL)”, localizado no 
LOTE Nº. 637, QUADRA Nº 800, BAIRRO JARDIM TROPICAL, 
BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 420-
LIC/2024 de 20/09/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
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(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 066/2024
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº. 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ******.
 CPF / CNPJ Nº. 05.943.030/0001-55.
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR. 
 ATIVIDADE:  CONSTRUÇÃO DE ESCOLA EM TEMPO 
INTEGRAL.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA GALO DA SERRA, S/Nº, 
BAIRRO JOÃO DE BARRO, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
028538/2024 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente à 
atividade “CONSTRUÇÃO DE ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL – 
FNDE (13 SALAS)”, localizada em AVENIDA GALO DA SERRA, 
S/Nº, BAIRRO JOÃO DE BARRO, BOA VISTA - RR”, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está condi-
cionada as exigências e recomendações no verso desta Au-
torização.

 Boa Vista, RR, 03 de outubro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “CONSTRUÇÃO DE ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL – FNDE 
(13 SALAS)”, localizada em AVENIDA GALO DA SERRA, S/Nº, 
BAIRRO JOÃO DE BARRO, BOA VISTA - RR”, conforme qua-
dro abaixo:

 4.  Emitida com base na Análise Ambiental nº. 448-
LIC/2024 de 03/10/2024; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00067/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: COEMA CONSTRUTORA 
LTDA
 NOME FANTASIA: COEMA
 CPF/CNPJ Nº: 04.236.920/0001-64
 ENDEREÇO: RUA PACARAIMA, 304 EDIFICIO SU-
MARE SAO VICENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: LOTE 01, QUADRA 89 CIDADE SATE-
LITE I - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
028359/2024

 A empresa COEMA CONSTRUTORA LTDA , está auto-
rizada a iniciar os estudo de viabilidade ambiental referen-
te a “41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (CONSTRUÇÃO 
DE 160 UNIDADES HABITACIONAIS TIPO APARTAMENTO EM 
10 TORRES - RESIDENCIAL CIDADE SATÉLITE I)”, no municipio 
de BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secre-
taria, cuja validade está condicionada as exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 07 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
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sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “41.20-4/00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (CONSTRUÇÃO 
DE 160 UNIDADES HABITACIONAIS TIPO APARTAMENTO EM 
10 TORRES - RESIDENCIAL CIDADE SATÉLITE I), localizado no 
LOTE Nº. 01, QUADRA Nº. 89 , BAIRRO CIDADE SATÉLITE I, 
NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR”

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 420-
LIC/2024 de 19/09/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00068/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: COEMA CONSTRUTORA 
LTDA
 NOME FANTASIA: COEMA
 CPF/CNPJ Nº: 04.236.920/0001-64
 ENDEREÇO: RUA PACARAIMA, 304 EDIFICIO SU-
MARE SAO VICENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: LOTE 427, QUADRA 328 CAIMBÉ - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
028365/2024

 A empresa COEMA CONSTRUTORA LTDA , está auto-
rizada a iniciar os estudo de viabilidade ambiental referen-
te a “41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (CONSTRUÇÃO 
DE 128 UNIDADES HABITACIONAIS TIPO APARTAMENTO EM 
08 TORRES - RESIDENCIAL CAIMBÉ)”, no municipio de BOA 
VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 07 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“41.20-4-00 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (CONSTRUÇÃO DE 
128 UNIDADES HABITACIONAIS TIPO APARTAMENTO EM 08 
TORRES - RESIDENCIAL CAIMBÉ), localizado no LOTE Nº. 427, 
QUADRA Nº. 328, BAIRRO CAIMBÉ, NO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA - RR” conforme quadro abaixo:

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 418-
LIC/2024 de 19/09/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 069/2024
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: HIGHLINE DO BRASIL II IN-
FRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES    S.A. 
 NOME FANTASIA: ********.
 CPF / CNPJ Nº: 27.902.165/0001-05. 
 ENDEREÇO: AV. NOVE DE JULHO, Nº. 5229 – 5257 
ANDAR 4 CONJ 41-A E 42-B, BAIRRO JARDIM PAULISTA, SÃO 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6245                05 de Dezembro de 2024
33

PAULO - SP.
 ATIVIDADE: ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFI-
CADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR. 
 LOCALIZAÇÃO: RUA NOSSA SENHORA APARECIDA, 
Nº. 133, BAIRRO JARDIM EQUATORIAL, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº. 
017525/2024.

 A empresa “HIGHLINE DO BRASIL II INFRAESTRU-
TURA DE  TELECOMUNICAÇÕES    S.A” está autorizada a 
iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente à “TE-
LEFONIA  CELULAR - ESTAÇÃO RÁDIO BASE”, localizada na 
RUA NOSSA SENHORA APARECIDA, Nº. 133, BAIRRO JARDIM 
EQUATORIAL, BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 08 de outubro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores; 

 3. Esta autorização é intransferível a terceiros;

 4. O uso desta Autorização está restrito somente ao 
estudo de viabilidade ambiental referente a “TELEFONIA 
CELULAR - ESTAÇÃO RÁDIO BASE”, localizada na RUA NOS-
SA SENHORA APARECIDA, Nº. 133, BAIRRO JARDIM EQUA-
TORIAL, BOA VISTA - RR.

 5. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 450-
LIC/2024 de 04/10/2024; 

 6. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 7. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos e Meio Ambiente a autorização para toda 
e qualquer alteração no projeto;

 8. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00070/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: MANAIRA IV EMPREENDI-
MENTOS SPE LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 54.829.685/0001-02
 ENDEREÇO: RUA PROFESSOR DIOMEDES SOUTO 
MAIOR, 61A SALA: 04; CENTRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Loteamento de imóveis próprios
 LOCALIZAÇÃO: LOTEAMENTO MANAÍRA IV, ZONA 
DE EXPANSÃO URBANA, LAURA MOREIRA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
022030/2024.

 A empresa MANAIRA IV EMPREENDIMENTOS SPE 
LTDA , está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade 
ambiental referente ao “LOTEAMENTO MANAÍRA IV” LO-
CALIZADO NA ÁREA DE EXPANSÃO URBANA, COM ÁREA DE 
86,1972 ha, BAIRRO LAURA MOREIRA E ACESSO RODOVIÁ-
RIO (LIGAÇÃO AO ANEL VIÁRIO/CONTORNO OESTE), no mu-
nicipio de BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada as exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 08 DE OUTUBRO DE 2024

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “LOTEAMENTO MANAÍRA IV” LOCALIZADO NA ÁREA 
DE EXPANSÃO URBANA, COM ÁREA DE 86,1972 ha, BAIR-
RO LAURA MOREIRA E ACESSO RODOVIÁRIO (LIGAÇÃO AO 
ANEL VIÁRIO/CONTORNO OESTE), BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 263-
LIC/2024 de 12/07/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
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QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00071/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: BOULEVARD PATIO RESI-
DENCIAL SPE LTDA 
 NOME FANTASIA: RESIDENCIAL BOULEVARD 
PATIO 
 CPF/CNPJ Nº: 49.855.886/0001-44
 ENDEREÇO: ROD PEDRO COSTA, 4993 SALA: 02; 
MURILO TEIXEIRA CIDADE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Loteamento de imóveis próprios
 LOCALIZAÇÃO: LOTE 456 REM, QUADRA 169, ZONA 
20, AEROPORTO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015000/2024

 A empresa BOULEVARD PATIO RESIDENCIAL SPE 
LTDA , está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade 
ambiental referente a “LOTEAMENTO BOULEVARD PÁTIO”, 
no municipio de BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente ao 
“LOTEAMENTO BOULEVARD PÁTIO, localizado no LOTE 456 
REM - QUADRA 169, ZONA 20, BAIRRO AEROPORTO, BOA 
VISTA - RR”

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 446-
LIC/2024 de 02/10/2024;

 5. Fica condicionado a apresentar os seguintes do-
cumentos: Anuência do IPHAN, em um prazo de 120 dias, 
sob pena de cancelamento da referida autorização.

 6. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 7. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 8. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00072/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: BRA PARTICIPACOES SOCIE-
TARIAS LTDA 
 NOME FANTASIA: BRA HOLDING EMPREENDIMENTO 
 CPF/CNPJ Nº: 46.889.715/0001-48
 ENDEREÇO: RUA DAS MARGARIDAS, 16 SALA: 01 
PRICUMA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Obras de terraplenagem
 LOCALIZAÇÃO: QUADRA Nº. 18, ZONA 04 , MECEJA-
NA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
020036/2024

 A empresa BRA PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA , 
está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade ambiental 
referente a “CONSTRUÇÃO DE GALPÃO E ESTACIONAMEN-
TO”, no municipio de BOA VISTA, RR, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada as 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 16 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“CONSTRUÇÃO DE GALPÃO E ESTACIONAMENTO, localizado 
na QUADRA Nº. 18, ZONA 04, BAIRRO MECEJANA, BOA VIS-
TA - RR”;
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 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 442-
LIC/2024 de 27/09/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 073/2024
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº. 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: M C A CONSTRUTORA LTDA.
 NOME FANTASIA: M C A SERVIÇOS E COMERCIO 
LTDA.
 CPF / CNPJ Nº. 07.827.407/0001-36.
 ENDEREÇO: RUA ADRINO GAMA, Nº 0, QUADRA C 
LOTE 21, BAIRRO PARQUE 10 DE NOVEMBRO, MANAUS - 
AM.
 ATIVIDADE: 41.20-4-00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍ-
CIOS. 
 LOCALIZAÇÃO: ALAMEDA DOS BAMBUS, Nº. 347 - 
BAIRRO PRICUMÃ, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
029661/2024.

 A Empresa “M C A CONSTRUTORA LTDA” está auto-
rizada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
à atividade de “SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DO QUARTEL 
DO 1º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RO-
RAIMA”, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 18 de outubro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-

pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DO QUARTEL DO 1º BATALHÃO 
DE POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RORAIMA”, localizadas 
no ALAMEDA DOS BAMBUS, Nº. 347 - BAIRRO PRICUMÃ, 
BOA VISTA - RR” 

 4.  Emitida com base na Análise Ambiental nº. 473-
LIC/2024 de 17/10/2024; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Fica condicionado a apresentar o seguinte docu-
mento: Alvará de Construção (Processo n° 030668/2024), em 
um prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento da referida 
autorização;

 7. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 8. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.
 
 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00074/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: FRUTAL IND. E COM. DE 
FRUTAS DA AMAZONIA LTDA EPP
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 09.208.930/0001-00
 ENDEREÇO: ROD BR 174, S/N KM-530,LADO DI-
REITO FAZENDA CA ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA CAJUALZINHO, BR 174 - 
NORTE, KM 530 (LADO DIREITO), S/N ZONA RURAL - BOA 
VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
026154/2024

 A empresa FRUTAL IND. E COM. DE FRUTAS DA AMA-
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ZONIA LTDA EPP , está autorizada a iniciar os estudo de 
viabilidade ambiental referente a “CONSTRUÇÃO DE UMA 
UNIDADE DE ARMAZENAGEM DE GRÃOS (SILO), COM A CA-
PACIDADE PARA 6.000 TONELADAS”, no municipio de BOA 
VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 23 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE ARMAZENAGEM 
DE GRÃOS (SILO), COM A CAPACIDADE PARA 6.000 TONE-
LADAS”, em FAZENDA CAJUALZINHO, BR 174 - NORTE, KM 
530 (LADO DIREITO), ZONA RURAL NO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA - RR” conforme quadro abaixo:

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 463-
LIC/2024 de 15/10/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 075/2024
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº. 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 

empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: CONSTRUJET ENGENHARIA 
LTDA.
 NOME FANTASIA: CONSTRUJET ENGENHARIA.
 CPF / CNPJ Nº. 17.324.167/0001-00.
 ENDEREÇO: Q ARSE 91, ALAMEDA 10, QI. D., Nº 20, 
LOTE 11, BAIRRO PLANO DIRETOR SUL, PALMAS - TO.
 ATIVIDADE: 41.20-4-00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍ-
CIOS. 
 LOCALIZAÇÃO:  RESIDENCIAL SAID SALOMÃO I, 
QUADRA 17, Nº. S/N - BAIRRO SAID SALOMÃO, BOA VISTA - 
RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
029661/2024.

 A Empresa “CONSTRUJET ENGENHARIA LTDA” está 
autorizada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental re-
ferente à atividade de “CONSTRUÇÃO DE 53 UNIDADES HA-
BITACIONAIS – RESIDENCIAL SAID SALOMÃO I (PROGRAMA 
MINHA CASA MINHA VIDA)”, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 24 de outubro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “CONSTRUÇÃO DE 53 UNIDADES HABITACIONAIS – RE-
SIDENCIAL SAID SALOMÃO I (PROGRAMA MINHA CASA MI-
NHA VIDA)”, localizadas no RESIDENCIAL SAID SALOMÃO I, 
QUADRA 17, Nº. S/N - BAIRRO SAID SALOMÃO, BOA VISTA 
- RR” 

 4.  Emitida com base na Análise Ambiental nº. 493-
LIC/2024 de 23/10/2024; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
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 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00077/2024
 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: LIRA & CIA LTDA 
 NOME FANTASIA: CASA LIRA 
 CPF/CNPJ Nº: 05.936.844/0001-62
 ENDEREÇO: AV MAJOR WILLIAMS, 1214 SAO 
FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: RUA MANOEL DIAS DE ALMEIDA, 
S/N, LOTE 191, QUADRA. 89, 31 DE MARÇO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 2 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015467/2024

 A empresa LIRA & CIA LTDA , está autorizada a ini-
ciar os estudo de viabilidade ambiental referente a “IM-
PLANTAÇÃO DE EDIFICAÇÃO COMERCIAL - DEPÓSITO/GAL-
PÃO”, no municipio de BOA VISTA, RR, conforme solicitação 
feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada as 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE OUTUBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente a 
atividade de “IMPLANTAÇÃO DE EDIFICAÇÃO COMERCIAL - 
DEPÓSITO/GALPÃO”, localizada na RUA MANOEL DIAS DE 
ALMEIDA, S/N, LOTE 191, QUADRA. 89 - BAIRRO 31 DE MAR-
ÇO BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base no Análise Ambiental nº. 455-
LIC/2024 de 09/10/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 078/2024
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº. 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: ******.
 CPF / CNPJ Nº. 05.943.030/0001-55.
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, S/N°, 
BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR. 
 ATIVIDADE:  CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE EVENTOS.
 LOCALIZAÇÃO: RUA RICARDO FRÓIS, S/Nº, LOTE 
122, QUADRA 87, BAIRRO SÃO VICENTE, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
030598/2024 – SMO.

 A “SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS” está autori-
zada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente à 
atividade “CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE EVENTOS”, locali-
zada em RUA RICARDO FRÓIS, S/Nº, LOTE 122, QUADRA 87, 
BAIRRO SÃO VICENTE, BOA VISTA - RR”, conforme solicita-
ção feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada 
as exigências e recomendações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 31 de outubro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE EVENTOS”, localizada em 
RUA RICARDO FRÓIS, S/Nº, LOTE 122, QUADRA 87, BAIRRO 
SÃO VICENTE, BOA VISTA - RR”, conforme quadro abaixo:

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 509-
LIC/2024 de 30/10/2024; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 
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 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente a autorização para toda e qualquer altera-
ção no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 00079/2024
 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: VERSATIL CONSTRUCOES E 
ENGENHARIA LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 15.715.423/0001-65
 ENDEREÇO: RUA RICARDO MADRUGA SARAIVA, 
200 GOV.A.M.DUARTE (DISTRITO INDUSTRIAL) - BOA VISTA - 
RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: RUA RICARDO MADRUGA SARAIVA, 
200 DIST. IND. GOV. AQUILINO MOTA DUARTE - BOA VISTA 
- RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016242/2024

 A empresa VERSATIL CONSTRUCOES E ENGENHARIA 
LTDA , está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade 
ambiental referente a “INSTALAÇÃO DE UM TANQUE COM 
CAPACIDADE DE 15.000 MIL LITROS PARA ARMAZENAMEN-
TO CAP E BBF DE USO PRIVADO NA USINA DE ASFALTO”, 
no municipio de BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 07 DE NOVEMBRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente a 

“INSTALAÇÃO DE UM TANQUE COM CAPACIDADE DE 15.000 
MIL LITROS PARA ARMAZENAMENTO CAP E BBF DE USO PRI-
VADO NA USINA DE ASFALTO, NO MUNICIPIO DE BOA VISTA 
- RR”;

 4. Emitida com base na Análise Ambinetal nº. 
489/2024 de 23/10/2024;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ERRATA

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERA-
ÇÃO N°. 287/2021 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
011205/2021, cuja interessado é a empresa CENTRO AU-
TOMOTIVO SANTIAGO FILHO LTDA, inscrita no CPF/CNPJ 
sob nº 13.744.652/0001-82, situado na AVENIDA MAJOR 
WILLIAMS, Nº. 1942, BAIRRO SAO FRANCISCO, BOA VISTA – 
RR.

 Onde se lê: 

 N° 1922.

 Leia-se:

 N° 1942.
                                                                                                
 Boa Vista, 08 de outubro de 2024.

   Ícaro Cesar Farias da Costa                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de          Superintendente de Proteção     
    Meio Ambiente – SEMMA                             Ambiental - SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ERRATA

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERA-
ÇÃO N°. 484/2023 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
015293/2023, cuja interessado é a empresa THIAGO PES-
SATO, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 953.507.990-53, situado 
na FAZENDA SÃO JOSÉ DA BOTINA, BR 174, KM 459, LOTE 
28, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA - RR.

 Onde se lê:  
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 1.8. A área total da fazenda: 1.023,9868ha 
(10.239.868 m²) e área do Projeto: 365.1866ha (3.651.866 
m²), localizado nas seguintes coordenadas geográfi cas: 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P1 02° 58’ 09,32” N 060° 45’ 09,52” O

 Leia-se:

 1.9. A área total da fazenda: 1.023,9868ha 
(10.239.868 m²) e área do Projeto: 579.7870ha (5.797.870 
m²), localizado nas seguintes coordenadas geográfi cas: 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P1 03° 15’ 33,247” N 060° 37’ 31,348” O
                                                                      
 Boa Vista, 05 de novembro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO
GABINETE

PORTARIA Nº 220/2024-SMST                                          

DISPÕE SOBRE RECONHECIMENTO, EM FORMA 
DE ELOGIO, AOS GUARDAS CIVIS MUNICIPAIS 
QUE PARTICIPARAM DO DESFILE DE 7 DE SETEM-
BRO DE 2024.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 
E TRÂNSITO, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas pelo Art. 65, II, da Lei Orgânica do Município de Boa 
Vista, c/c com a Lei nº 916, de 27 de outubro de 2006, bem 
como art. 57 da Lei nº 1012, de 27 de dezembro de 2007, e

 CONSIDERANDO o artigo 55, II, da Lei nº 1012, que 
institui no âmbito da Guarda Civil Municipal de Boa Vista-
-RR, incentivos funcionais em forma de elogio, combinado 
com os artigos 13 e 14, do Decreto nº 176/E de 30 de se-
tembro de 2009, que regulamenta as recompensas em re-
conhecimento aos bons serviços, atos meritórios e trabalhos 
relevantes prestados pelo servidor;

 CONSIDERANDO as qualidades morais e profi ssio-
nais, pela dedicação e relevante esforço individual, contri-
buição, organização e compromisso com a Guarda Civil Mu-
nicipal de Boa Vista-RR. 

 RESOLVE:

 Art. 1º Elogiar os servidores listados abaixo, inte-
grantes da Guarda Civil Municipal de Boa Vista-RR, pela 
participação, empenho, compromisso e profi ssionalismo de-
monstrados durante o Desfi le Cívico-Militar de 7 de setem-
bro, ao representarem a Instituição com excelência, sendo, 
portanto, merecedores de público RECONHECIMENTO.

ORD. ESPECIALIDADE GCM
1. Inspetor Geral EZEQUIEL FERREIRA DA SILVA
2. Inspetor Geral MARINHO CAVALCANTE DA SILVA
3. Inspetor Geral ADILSON JOSÉ LIMA BARROSO
4. Inspetor Geral CHARLES CARNEIRO VERDOLIM
5. Inspetor Geral ERINALDO DE OLIVEIRA LIMA
6. Inspetor Geral ELZIMAR DA SILVA ESBELL
7. Inspetor Geral EDMILSON MÁRIO TENORIO DA COSTA
8. Inspetor Geral HAMILTON FOLHADELA BELISÁRIO
9. Inspetor Geral RONALDO SILVA BARROS
10. Inspetor Geral ROBSON DE LIMA E SILVA
11. Inspetor Geral VILMO CARDOSO DA SILVA
12. Inspetor Geral JOSÉ WAGNER MENEZES FERNANDES
13. Inspetor Geral GERALDO DE SOUZA LEITE FILHO
14. Inspetor Geral VALDIVINO MOURA DE SOUZA
15. Inspetor Geral MANOEL DE OLIVEIRA LIMA
16. Inspetor Geral TANQUEIDE FERREIRA DA SILVA

17. Inspetor Geral DACIRCLEY DE OLIVEIRA
18. Inspetor Geral JAMERSON WILLIAMS ALVES VIANA
19. Inspetor Geral JAMES CARLOS BEZERRA DA SILVA

20.
Inspetor de 

Área MÁRCIO OTÁVIO TRAJANO CORREIA

21. Inspetor de Área MERQUISEDERQUES DE ALMEIDA
22. Inspetor de Área NILSON DE SOUZA CRUZ
23. Inspetor de Área JOSÉ RIBAMAR SOUZA DE MORAIS
24. Inspetor de Área NATANAEL COSTA GOMES
25. Inspetor de Área GILBERTO ARAÚJO FERREIRA LOPES
26. Inspetor de Área MAGNO BARROS GALVÃO
27. Inspetor de Área ALDECI NUNES DE OLIVEIRA
28. Inspetor de Área EDINALDO FRANCISCO DE ANDRADE
29. Inspetor de Área CARLOS JOSÉ PEREIRA DE BRITO
30. Inspetor de Área WALDENOR DA SILVA DE SOUZA
31. Inspetor de Área CHEYNNE PONTES MIRANDA
32. Inspetor de Área PAULO FRANCISCO ROCHA
33. Inspetor de Área ODIRLEY GALVÃO CAMARÃO
34. Inspetor de Área JOÃO CARLOS CUNHA DOS SANTOS
35. Inspetor de Área ERIONILSON CAETANO DA SILVA
36. Inspetor de Área ADEILSON MALHEIROS DOS SANTOS
37. Inspetor de Área FRANCISCO DOS SANTOS SALES
38. Inspetor de Área DORIVAL NUNES NETO
39. Inspetor de Área ROBERTO TAVARES DE JESUS OLIVEIRA
40. Inspetor de Área JORGE LIMA FERREIRA
41. Inspetor de Área NISLEY VIDAL DE OLIVEIRA
42. Inspetor de Área JOSUÉ DA SILVA
43. Inspetor de Área HELICARLOS DA SILVA QUEIROZ
44. Inspetor de Área EDENILTON DA SILVA
45. Inspetor de Área WANTUYL CORREIA  OLIVEIRA
46. Inspetor de Área MARIA DO SOCORRO VIEIRA DE SOUZA
47. Inspetor de Área LAZÁRO PEREIRA LIMA
48. Inspetor de Área JONATA BEZERRA DO VALLE
49. Inspetor de Área VILMAR MOREIRA DE SOUZA
50. Inspetor de Área JORGE PERES PEREIRA
51. Inspetor de Área JAMES LOPES DE MAGALHÃES
52. Inspetor de Área JOSÉ CARLOS SILVA DE ALMEIDA
53. Inspetor de Área ABRAÃO BEZERRA DE OLIVEIRA
54. Inspetor ANDERSON FABIANO BARROS COLARES
55. Inspetor IVAN MARTINS VASCONCELOS
56. Inspetor REGILDO DE SÁ ARAÚJO
57. Inspetor ADÃO DA SILVA LIMA
58. Inspetor RAIMUNDO MARTINS DA SILVA
59. Inspetor VANDERLEY DA CONCEIÇÃO PAZ
60. Inspetor MARCOS JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS
61. Inspetor RUDYGER LIMA PEIXOTO
62. Inspetor ANA MARTA GOMES MENDES
63. Inspetor PAULO HENRIQUE TORRES LIMA
64. Inspetor GILBERTO SOUZA GOMES
65. Inspetor WEYDERLON ALVES LOPES
66. Inspetor NILTON DE SOUZA CRUZ
67. Inspetor DANIEL DE JESUS MARQUES DA CUNHA
68. Inspetor ERLIVAN LEÃO DE AMORIM
69. Inspetor CÍCERO DE FREITAS BATISTA
70. Inspetor LÚCIO LEITE GUIMARÃES
71. Inspetor ALLYNNE DA SILVA COELHO
72. Inspetor SIGNETE CIRINO DE SOUZA
73. Inspetor ANDREZA DA SILVA PAES
74. Inspetor HERLANE SALAZAR SILVA
75. Inspetor JANDERSON SOUZA DE SOUZA
76. Inspetor ARLEM NEVES CASCAES
77. Inspetor DANIELLE OLIVEIRA SILVA
78. Inspetor WALTER HUGO ROCHA
79. Inspetor CRISTIANE DE PAIVA LEOCÁDIO

80. Inspetor CÍCERA MANGABEIRA DOS SANTOS 
MENDONÇA

81. Inspetor MÁRCIO COLARES MESQUITA
82. Inspetor NAYARA ARYADNY DE A. PEREIRA
83. Inspetor RICARDO MANOEL MONTEIRO SANTOS
84. Inspetor ADALBERTO SILVA ROCHA
85. Inspetor JEFERSON DE ALMEIDA SILVA
86. Inspetor ISMAEL MORAES MENDONÇA
87. Inspetor REGIVALDO DE SÁ ARAÚJO
88. Inspetor FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO
89. 1ª CLASSE ANA PAULA SANTIAGO GONDIM
90. 1ª CLASSE NATÁLIA FERREIRA DE OLIVEIRA
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91. 1ª CLASSE NÁTASSIA GUIMARÃES VIEIRA
92. 1ª CLASSE JOAQUIM ALEXANDRE PUENTES DE ARAÚJO
93. 1ª CLASSE ALCIRCLEY JOSÉ VASCONCELOS CORDEIRO
94. 1ª CLASSE ANA CLÁUDIA DE CARVALHO MAIA
95. 1ª CLASSE WANDERSON FERREIRA DA CRUZ
96. 1ª CLASSE MARIA DE CALDAS RAMOS
97. 1ª CLASSE YANNE THAYNA PAIVA DE SOUZA
98. 1ª CLASSE ELIZENIO GUIMARÃES PEREIRA
99. 1ª CLASSE IVONEI MORAES MENDONÇA
100. 1ª CLASSE ANDRÉIA GEORDANA CASTRO MESQUITA
101. 1ª CLASSE ELIANE FRANCISCA LIMA
102. 1ª CLASSE ROGER ANTÔNIO DE LIMA PEREIRA
103. 1ª CLASSE SIDNEY SOUZA DA SILVA
104. 1ª CLASSE DIEGO LIMA CRUZ
105. 1ª CLASSE PAÔLLA JANAYRA MELO DE OLIVEIRA
106. 1ª CLASSE CLODONILSON MORAIS DE SOUSA
107. 1ª CLASSE DOUGLAS DA SILVA CARVALHO
108. 1ª CLASSE KALYNE BATISTA MENEZES
109. 1ª CLASSE VANDERSON VAGNER COSTA MONTEIRO
110. 1ª CLASSE ALEX ADRIANO DA SILVA ARAÚJO
111. 1ª CLASSE EVANDRO MATEUS DA SILVA
112. 1ª CLASSE ADEILSON BARROS SANTOS JÚNIOR
113. 1ª CLASSE EDIVAN CONCEIÇÃO DA SILVA
114. 1ª CLASSE ROGÉRIO DE SÁ COUTINHO
115. 1ª CLASSE JESSICA LIMA MORAES
116. 2ª CLASSE CARLA PALOMA BRASIL ALMEIDA
117. 2ª CLASSE GEIZA BRUNNA SOUZA DE SOUZA
118. 2ª CLASSE GEIDSON KENNY DOS SANTOS BEZERRA
119. 2ª CLASSE VERONICA JOSEFA BORGES GUIMARAES
120. 2ª CLASSE ROMARIO DA SILVA OLIVEIRA

121. 2ª CLASSE DEBHORA LUIZA S. GUEDES DO NASCIMENTO 
GONDIM

122. 2ª CLASSE CLEIA MARQUES FEITOSA MENDONÇA
123. 2ª CLASSE OSIRENE UCHOA DA CONCEIÇÃO
124. 2ª CLASSE CARLOS ZICO DA COSTA SILVA
125. 2ª CLASSE MARIA ODETE SOUZA SILVA
126. 3ª CLASSE LEANDRO SAMPAIO CUNHA
127. 3ª CLASSE FERNANDA RODRIGUES DA SILVA
128. 3ª CLASSE MURILO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR
129. 3ª CLASSE LUCAS ALBANO
130. 3ª CLASSE MARCOS ANDRE BARROS MAIA
131. 3ª CLASSE MATHEUS VINICIUS SANTOS DE SOUZA
132. 3ª CLASSE DIERSON HENRIQUE RODRIGUES MACIEL
133. 3ª CLASSE MAURICIO RUFINO DOS SANTOS
134. 3ª CLASSE STERFFERSON ALMEIDA DE LIMA
135. 3ª CLASSE GEORGIA GRAZIELLY FERREIRA DA SILVA
136. 3ª CLASSE MARCEL MIRANDA DE ALBUQUERQUE
137. 3ª CLASSE MAGALI ROSENDO COSTA
138. 3ª CLASSE RHENNORE WENDELL OLIVEIRA BARROSO
139. 3ª CLASSE MATHEUS MACHADO PASSOS
140. 3ª CLASSE AUREA ALICE SOARES PEREIRA
141. 3ª CLASSE BRUNA DA SILVA GRANGEIRO DE CARVALHO
142. 3ª CLASSE JOSENILTON VINTURA DE SOUSA
143. 3ª CLASSE RENAN ADRIANO FERNANDES GIRO
144. 3ª CLASSE GIAN LUCA DA SILVA MENDES
145. 3ª CLASSE MAC LANER RAMOS DE PAULA
146. 3ª CLASSE ELIAS SOUSA SILVA
147. 3ª CLASSE WAGNER MONTEIRO DE SOUSA
148. 3ª CLASSE KARLA KASSIA LIRA BATISTA
149. 3ª CLASSE ALEXSANDRO DOS SANTOS SILVA
150. 3ª CLASSE VICTOR RICARDO DE BRITO FREITAS
151. 3ª CLASSE ROBSON BERNARDO MACEDO ROSAS
152. 3ª CLASSE ANA CAROLINA SANTANA BALDI

153. 3ª CLASSE JONATHAN AUGUSTO DE ALBUQUERQUE 
CAVALCANTI

154. 3ª CLASSE KAMYLLA CHRISTHINE MINERO PENHA
155. 3ª CLASSE VITORIA SOUSA DA SILVA
156. 3ª CLASSE WALLENCY STEVEN DA LUZ
157. 3ª CLASSE LUCAS DA SILVA DE ALMEIDA
158. 3ª CLASSE FRANCISCO PEREIRA DO NASCIMENTO
159. 3ª CLASSE ROSEANE CATHARINE GUIMARAES PINHEIRO
160. 3ª CLASSE NATHALIA MOURA DE SOUZA
161. 3ª CLASSE WILYSON FERREIRA REGIS
162. 3ª CLASSE MAURO RUFINO DOS SANTOS
163. 3ª CLASSE THAYLLA RAQUEL DE SOUZA DUARTE
164. 3ª CLASSE JONAS ROST MITTANCK

 Art. 2º Anote-se o presente elogio nos assentamen-
tos funcionais dos servidores.

 Cientifi que-se. 
 Publique-se. 
 Cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 03 de dezembro de 2024.                 

Felipe de Souza Menezes  
Secretário Municipal de Segurança Urbana e Trânsito – SMST

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº 173/2024

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 R E S O L V E:

 ART. 1º Fica nomeada a empregada pública, Sidel-
ma Castro Pontes, matrícula 484, para responder interi-
namente pelo Cargo em Comissão da Divisão de Registro 
Imobiliário - DRI da Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional – EMHUR, no período de 11 a 20/12/2024, em 
virtude das férias da titular.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.                       
                         
 Boa Vista-RR, 2 de dezembro de 2024

(assinado digitalmente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 0545/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Conceder gozo de férias à servidora Maria 
Edna Leite Lima, matrícula: 0022, cargo: Assistente Admi-
nistrativo, lotada na Superintendência de Administração e 
Gestão de Pessoas desta Fundação, referente ao exercício 
de 2006/2007, 30 (trinta) dias, no período de 04/11/2024 à 
03/12/2024.

 Art. 2º – Esta portaria possui efeitos retroativos a 04 
de novembro de 2024, revogadas as disposições em contrá-
rio.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
02 de dezembro de 2024.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6245                05 de Dezembro de 2024
41

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 0546/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Conceder gozo de férias à servidora Maria 
Edna Leite Lima, matrícula: 0022, cargo: Assistente Admi-
nistrativo, lotada na Superintendência de Administração e 
Gestão de Pessoas desta Fundação, referente ao exercício 
de 2007/2008, 30 (trinta) dias, no período de 04/12/2024 à 
02/01/2025.

 Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor a partir do 
dia 04 de dezembro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
02 de dezembro de 2024.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 0547/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar os servidores Maildes Fabrício Le-
mos Júnior, Assessor II, matrícula 79542, e William Quadros 
Rosa – Assistente II, matrícula 79771, para fi scalizar a loca-
ção de imóvel (galpão), para atender as necessidades desta 
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – FETEC, 
conforme Processo nº 030217/2024.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 02 
de dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrá-
rio.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
03 de dezembro de 2024.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA E FINANCEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

 1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 215/2024 – FETEC, celebrado em 13.11.2024.
 2. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a empresa J. P. P Souto Maior Filho - ME.
 3. OBJETO: Contratação de banda por intermédio 
do credenciamento de música, para atender ao evento Fes-
tival de Rock, conforme as necessidades da Fundação de 
Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, 
conforme justifi cativas constantes nos autos do processo nº. 
0132/2024 - FETEC/SUPEC.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 7.290,00 (sete mil e duzentos e no-

venta reais), de acordo com os documentos que integram 
este Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade – 
13.392.0026.2076 – Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifi ca-
tivas constantes no processo administrativo nº. 0132/2024 
- FETEC/SUPEC.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parágrafo único da Lei nº. 8.666/1993.
 7. PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 35 
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que 
ocorreu no dia 13 de novembro de 2024 e poderá chegar ao 
seu termo fi nal com execução total do objeto do Contrato e a 
conseqüente liquidação da despesa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA E FINANCEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

 1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 216/2024 – FETEC, celebrado em 13.11.2024.
 2. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura 
de Boa Vista – FETEC e a empresa Euterpe Arte & Negócios 
LTDA.
 3. OBJETO: Contratação de banda por intermédio 
do credenciamento de música, para atender ao evento Fes-
tival de Rock, conforme as necessidades da Fundação de 
Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, 
conforme justifi cativas constantes nos autos do processo nº. 
0132/2024 - FETEC/SUPEC.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 1.990,00 (mil e novecentos e noven-
ta reais), de acordo com os documentos que integram este 
Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade – 
13.392.0026.2076 – Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifi ca-
tivas constantes no processo administrativo nº. 0132/2024 
- FETEC/SUPEC.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parágrafo único da Lei nº. 8.666/1993.
 7. PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 35 
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que 
ocorreu no dia 13 de novembro de 2024 e poderá chegar ao 
seu termo fi nal com execução total do objeto do Contrato e a 
conseqüente liquidação da despesa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA E FINANCEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

 1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 217/2024 – FETEC, celebrado em 13.11.2024.
 2. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a empresa Nadynne Kelly Veloso Leal 
- ME.
 3. OBJETO: Contratação de banda por intermédio 
do credenciamento de música, para atender ao evento Fes-
tival de Rock, conforme as necessidades da Fundação de 
Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, 
conforme justifi cativas constantes nos autos do processo nº. 
0132/2024 - FETEC/SUPEC.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais), 
de acordo com os documentos que integram este Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade – 
13.392.0026.2076 – Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifi ca-
tivas constantes no processo administrativo nº. 0132/2024 
- FETEC/SUPEC.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parágrafo único da Lei nº. 8.666/1993.
 7. PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 35 
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que 
ocorreu no dia 13 de novembro de 2024 e poderá chegar ao 
seu termo fi nal com execução total do objeto do Contrato e a 
conseqüente liquidação da despesa.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA E FINANCEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

 1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 221/2024 – FETEC, celebrado em 26.11.2024.
 2. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a empresa Ecoart Soluções LTDA.
 3. OBJETO: Contratação de empresa especializada 
em locação de estruturas temporárias, para realização de 
espetáculo artístico cultural de grande porte, conforme as 
necessidades da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e 
Cultura de Boa Vista - FETEC, conforme justifi cativas cons-
tantes nos autos do processo licitatório n° 0262/2023 – CPL/
FETEC, processo administrativo digital nº. 034336/2024 - FE-
TEC/SUPEC, referente à ata de registro de preço nº 032/2023 
– CPL/FETEC.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 6.395.000,00 (seis milhões e trezentos 
e noventa e cinco mil reais), de acordo com os documentos 
que integram este Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade – 
13.392.0026.2076 – Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifi -
cativas constantes no processo administrativo digital nº. 
034336/2024 - FETEC/SUPEC.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parágrafo único da Lei nº. 8.666/1993.
 7. PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 
60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do contrato, que 
ocorreu no dia 26 de novembro de 2024 e poderá chegar ao 
seu termo fi nal com execução total do objeto do Contrato e a 
conseqüente liquidação da despesa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

SUPERINTENDÊNCIA DE CULTURA

ATA DE SELEÇÃO REFERENTE AO CHAMAMENTO 
DE CONTEMPLADOS SUPLENTES DO EDITAL 

007/2023 - PELO RENDIMENTO

 Ao quarto dia de dezembro de dois mil e vinte e 
quatro, o Presidente da Fundação de Educação Turismo Es-
portes e Cultura de Boa Vista – FETEC, José Diego da Silva 
torna pública a ata de seleção referente aos contemplados 
(modalidade suplente) pelo rendimento dos recursos apli-
cados no Edital Prêmio 007/2023 – EDITAL DE PREMIAÇÃO 
PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo) – MODALIDADE 
DIVERSAS ÁREAS ARTÍSTICAS E CULTURAIS, o resultado é ba-
seado:

 1. Considerando todos os projetos inscritos durante 
o período de inscrição;

 2. Considerando a análise realizada pela comissão 
de seleção;

 3. Considerando os critérios de seleção estabeleci-
dos no edital 007/2023;

 4. Considerando a etapa de apresentação da docu-
mentação necessária pelos projetos classifi cados, conforme 
estabelecidos no item 10 do referido edital;

 5. Considerando a publicação no Diário Ofi cial do 
Município de Boa Vista – nº 6032 (24/01/2024), referente a 
homologação do resultado fi nal do Edital de nº 007/2023;
 
 6. Considerando os candidatos em posição de su-
plência;

 7. Considerando que o sistema de cotas estabelece 
a obrigatoriedade nos chamamentos ofertarem vagas para 
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas no caso esta-
belecido no item 5. do edital 007/2023;

 8. Respeitando a ordem classifi catória por maior 
nota; 

 9. Considerando contemplar o maior número de 

pessoas possíveis, para maior descentralização do recurso 
e maior acesso por parte dos agentes culturais;

 10. Considerando o rendimento gerado pelo recurso 
depositado em conta bancária, totalizando R$272.641,58 (du-
zentos e setenta e dois mil, seiscentos e quarenta e um reais e 
cinquenta e oito centavos) até o dia 31 de outubro de 2024.

 A presidência da FETEC deliberou sobre o resultado 
do edital, com base nos critérios de avaliação estabelecidos 
no item 9, subitem 9.1, e no item 10 do referido edital e, 
considerando os itens descritos anteriormente, resolve:

 I – Desclassifi car os candidatos que não atenderam 
aos requisitos descritos no item 10 do Edital 007/2023. A 
lista dos desclassifi cados segue abaixo:

DESCLASSIFICADOS POR FALTA DE DOCUMENTAÇÃO (ITEM 10.1 - EDITAL 007/2023)

ITEM CATEGORIA NOME 
PROPONENTE

TÍTULO DO 
PROJETO

NOTA 
FINAL 

GERAL
CLASSIFICAÇÃO MÓDULO 

FINANCEIRO

1

01 - ARTES 
CÊNICAS 
(TEATRO, 
DANÇA E 
CIRCO)

Walkir de 
Souza Gough

Braços e 
abraços 78

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 4.800,00

2 04 - CULTURA 
POPULAR

Grupo de 
Assistência 

Espiritual São 
Jorge / Casa 
de Oração 

Cabocla Jacira

Ofi cina de 
Benzimento - 
Bendizendo o 

Amor

72,5

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 4.000,00

3 04 - CULTURA 
POPULAR

Grupo 
Folclórico 
Recreativo 

Namoro Caipira

Customização 
de traje típico 

junino
66

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 4.000,00

4 07 - MÚSICA Gleidson Lopes 
Rodrigues

"Uma Noite 
de Forró: 

Celebrando 
a Cultura 

Nordestina".

69,5

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 5.500,00

5 07 - MÚSICA Marcilio 
Curicaca Leal

"Forró Pé de 
Serra em Vista 

Alegre"
65

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 5.500,00

6 07 - MÚSICA
Lucas 

Rodrigues da 
Silva

Felipe Flores 
ZP 75

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 5.500,00

7 07 - MÚSICA Alex Andrews 
Lima Jordão

Banda lado b- 
ao vivo 75

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 5.500,00

8 07 - MÚSICA
Deiarla de 

Oliveira 
Lacerda

POP ROCK 
VIBE EM BOA 

VISTA
75

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 5.500,00

9

08 – POLÍTICAS 
AFIRMATIVAS 

POVOS 
INDÍGENAS

Sheila Ana de 
Souza.

Juventude 
Indígena: 

Artesanato 
nas próximas 

gerações

80,5

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 3.125,00

10

09 - POLÍTICAS 
AFIRMATIVAS 

MATRIZES 
AFRICANAS

Erivelton Alves 
Medeiros

Ofi cina de 
ensinamento 

de cantos 
e rezas 

tradicionais

69

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 5.000,00

11

09 - POLÍTICAS 
AFIRMATIVAS 

MATRIZES 
AFRICANAS

Josivania da 
costa assunção

desmistifi cando 
o candomblé 81,5

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 5.000,00

12
11 - ECONOMIA 

CRIATIVA E 
GASTRONOMIA

Maria das 
Dores da Silva 

Pereira

Ofi cina de 
Crochê para 
crianças e 
meninas 
jovens 

adolescentes.

72,5

DESCLASSIFICADO 
POR FALTA DE 

DOCUMENTAÇÃO 
(ITEM 10.1)

R$ 3.000,00

 II – Classifi car os projetos da lista de suplência que 
foram analisados considerando os valores de rendimento e 
valor remanescente dos projetos desclassifi cados. Com base 
nos critérios defi nidos, foi assegurado o cumprimento das 
cotas obrigatórias e priorizadas as maiores pontuações na 
ampla concorrência. O resultado fi nal foi defi nido com base 
nos seguintes critérios:

 a) Cotas (destinadas a pessoas negras e indígenas);
 b) Ordem de classifi cação pela maior nota na ampla 
concorrência.

2º RESULTADO - CONTEMPLADOS (VERBA DE RENDIMENTO)

ITEM CATEGORIA
NOME 

PROPONENTE
TÍTULO DO 
PROJETO

NOTA 
FINAL 
GERAL

CLAIFICAÇÃO VALOR

1
CATEGORIA 01 - ARTES 

CÊNICAS (TEATRO, DANÇA 
E CIRCO)

JOSÉ 
MIRANDA DE 

AQUINO

"O Reino da 
Poesia e a Casa 
de Zezé Maku"

80,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
15.000,00

2
CATEGORIA 01 - ARTES 

CÊNICAS (TEATRO, DANÇA 
E CIRCO)

Karina Del Valle 
Hernandez 

López

TEATRO DE 
FANTOCHES "A 
SEMENTE DA 

HONESTIDADE"

75

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
15.000,00

3
CATEGORIA 01 - ARTES 

CÊNICAS (TEATRO, DANÇA 
E CIRCO)

KERINA 
NOHEMI 

GARCIA LOPEZ

Obra segmento 
circo "A palhaça 
desobediente"

73,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
15.000,00
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4
CATEGORIA 01 - ARTES 

CÊNICAS (TEATRO, DANÇA 
E CIRCO)

Israel Barbosa 
Guimarães 
Monteiro

Voguing BV 72

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
15.000,00

5
CATEGORIA 01 - ARTES 

CÊNICAS (TEATRO, DANÇA 
E CIRCO)

Natasha 
Rodrigues de 
Almeida Alves

Descobrindo o 
Mundo do Teatro

61

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
15.000,00

6
CATEGORIA 02 - ARTES 
VISUAIS E PLÁSTICAS

Ricardo 
Wainaiko 

Yanomami

Exposição 
Artística visual 

feita por um 
indígena 

Yanomami

65

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
10.000,00

7
CATEGORIA 02 - ARTES 
VISUAIS E PLÁSTICAS

Carmézia 
Emiliano

Caminhos 
Makuxi: Visita 
ao Ateliê de 
Carmézia 
Emiliano

90

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
20.000,00

8
CATEGORIA 02 - ARTES 
VISUAIS E PLÁSTICAS

Kerim Valentina 
del Valle Garcia 

Lopez

Exposição de 
Arte, Geo Natural

77,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
20.000,00

9
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Delci Francisco 
Souza Martins

Fortalecimento 
da Produção 

de Artesanatos 
Indígenas com 

Sementes 
Naturais

77,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

10
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

NAYUNES 
MACEDO DE 

SOUZA

Levando 
artesanatos para 

público infantil 
indígena

76,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

11
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Paulo da Silva

Teoria e 
Pratica sobre 
o artesanato 

Indígena

75,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

12
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Elza Marcos 
Felipe da Silva.

Artesanato: 
minha cultura 

viva!
74,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

13
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

RAIMUNDO 
MARTINS

Artesanato 74

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

14
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Wellington 
Lourenço 
Tenente

Grafi smos 
indígenas

70,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

15
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICASAFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Ana Maria da 
Silva

Dançando 
Parixara com 

a Ana
69,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

16
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Anete dos 
Santos

Tecendo algodão 
para publico 

infantil Indígena
68,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

17
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Andressa 
Macedo de 

Souza

Andressa 
Macedo de 

Sousa: Levando 
artesanatos para 

público infantil 
indígena

67,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

18
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Rita Joaquim da 
Silva

Oferecer 
artesanatos para 
público infantil e 
jovens indígena

65

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

19
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Sandra Da Silva

Sandra Da 
Silva: Levando 

artesanatos para 
público infantil e 
jovens indígena

62,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

20
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Clara Ambrósio

Clara Ambrósio: 
Levando 

artesanatos para 
público infantil e 
jovens indígena

62,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
3.125,00

21
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

Jucilene 
Carneiro de 

Lima
PiroArte 70

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
6.000,00

22
CATEGORIA 08 – 

POLÍTICAS AFIRMATIVAS 
POVOS INDÍGENAS

LEONEL JOSÉ 
DA SILVA

DANÇA 
PARIXARA 

- COLETIVO 
INDÍGENA 

DUNUI SANNAU

62,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

INDÍGENA)

R$ 
6.000,00

23
CATEGORIA 11 - 

ECONOMIA CRIATIVA E 
GASTRONOMIA

Luciene Meiry 
Soares da Silva

Tema: "Aprenda 
a fazer salgados 

deliciosos em 
casa"

66

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
5.000,00

24
CATEGORIA 11 - 

ECONOMIA CRIATIVA E 
GASTRONOMIA

Maria de 
Lourdes Lobo 

de Jesus

Sabores da Bahia 
em Roraima

62,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
5.000,00

25
CATEGORIA 12 - ESPAÇOS 

CULTURAIS

Dinayr Moraes 
dos Santos 

França

PROFISSÃO 
TRANCISTA

77,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
15.000,00

26 CATEGORIA 14 - ÓPERA
Violeta de Lys 
Santana de 

Castro
Dido e Eneas 90

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA (PESSOA 

PRETA)

R$ 
40.000,00

27
CATEGORIA 02 - ARTES 
VISUAIS E PLÁSTICAS

Márcio Chaves 
Lavôr

Exposição 
Fotográfi ca: 
Sabores de 

Roraima – Frutas

92,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO 
- MAIOR 

NOTA AMPLA 
CONCORRÊNCIA

R$ 
10.000,00

28
CATEGORIA 01 - ARTES 

CÊNICAS (TEATRO, DANÇA 
E CIRCO)

JORGE 
ORLANDO 
MORENO 

VALENZUELA

Teatro de 
Andanças

90

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO 
- MAIOR 

NOTA AMPLA 
CONCORRÊNCIA

R$ 
15.000,00

 IV - A partir desta publicação, os suplentes contem-
plados por meio do rendimento têm os seguintes prazos:

 a) Entrega da documentação exigida no item 10.1.1 
ou 10.1.2 do edital: prazo de 3 dias úteis;
 b) Assinatura do Termo de Concessão de Apoio Fi-
nanceiro (item 13): no ato da entrega da documentação exi-
gida completa.

 Segue o cronograma abaixo detalhado:
ETAPAS E PRAZOS

Período de entrega da documentação. 06, 09 e 10 de dezembro de 2024, das 08h às 
14h (na recepção da FETEC).

Período para assinatura do Termo de 
Concessão de Apoio Financeiro.

No ato da entrega da documentação exigida 
completa.

Prazo para realização das atividades e 
entrega do relatório de prestação de contas.

O prazo para a execução das atividades será 
de 06 (seis) meses, contados a partir da data 
de recebimento dos recursos fi nanceiros na 

conta do proponente. Caso seja necessária a 
prorrogação, o proponente deverá apresentar, 

previamente, uma solicitação devidamente 
justifi cada, conforme disposto no item 14.11 do 

edital.

 Prazo para realização das atividades e entrega do 
relatório de prestação de contas. O prazo para a execução 
das atividades será de 06 (seis) meses, contados a partir 
da data de recebimento dos recursos fi nanceiros na conta 
do proponente. Caso seja necessária a prorrogação, o pro-
ponente deverá apresentar, previamente, uma solicitação 
devidamente justifi cada, conforme disposto no item 14.11 
do edital.

 Boa Vista, 04 de dezembro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

SUPERINTENDÊNCIA DE CULTURA

ATA DE SELEÇÃO REFERENTE AO CHAMAMENTO 
DE CONTEMPLADOS SUPLENTES DO 

EDITAL 006/2023 - PELO RENDIMENTO

 Ao quarto dia de dezembro de dois mil e vinte e 
quatro, o Presidente da Fundação de Educação Turismo Es-
portes e Cultura de Boa Vista – FETEC, José Diego da Silva 
torna pública a ata de seleção referente aos contemplados 
(modalidade suplente) pelo rendimento dos recursos apli-
cados no Edital Prêmio 006/2023 – EDITAL DE PREMIAÇÃO 
PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo) – MODALIDADE 
AUDIOVISUAL, o resultado é baseado:

 1. Considerando todos os projetos inscritos durante 
o período de inscrição;

 2. Considerando a análise realizada pela comissão 
de seleção;

 3. Considerando os critérios de seleção estabeleci-
dos no edital 006/2023;

 4. Considerando a publicação no Diário Ofi cial do 
Município de Boa Vista – nº 6032 (24/01/2024), referente a 
homologação do resultado fi nal do Edital de nº 006/2023;
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 5. Considerando os candidatos em posição de su-
plência;

 6. Considerando que o sistema de cotas estabelece 
a obrigatoriedade nos chamamentos ofertarem vagas para 
pessoas negras, indígenas e povos minoritários no caso es-
tabelecido no item 6. do edital 006/2023;

 7. Considerando a ordem classifi catória por nota; 

 8. Considerando o rendimento do dinheiro do recur-
so desde que guardado em conta bancária gerou um total 
de R$ 316.335,49 (trezentos e dezesseis mil trezentos e trin-
ta e cinco reais e quarenta e nove centavos) até o dia 31 de 
outubro de 2024 atuais; 

 A presidência da FETEC deliberou sobre o resultado 
do edital, com base nos critérios de avaliação estabelecidos 
no item 10, subitem 10.1 do referido edital e, considerando 
os itens descritos anteriormente, resolve:

 I – Classifi car os projetos da lista de suplência que 
foram analisados considerando os valores de rendimento e 
valor remanescente dos projetos desclassifi cados. Com base 
nos critérios defi nidos, foi assegurado o cumprimento das 
cotas obrigatórias e priorizadas as maiores pontuações na 
ampla concorrência. O resultado fi nal foi defi nido com base 
nos seguintes critérios:

 a) Cotas (destinadas a pessoas negras, pessoa indí-
genas e/ou povos minoritários);
 b) Ordem de classifi cação pela maior nota.

2º RESULTADO - CONTEMPLADOS (VERBA DE RENDIMENTO) 

ITEM CATEGORIA NOME 
PROPONENTE

TÍTULO DO 
PROJETO

NOTA 
FINAL 
GERAL

CLASSIFICAÇÃO MÓDULO 
FINANCEIRO

1

CATEGORIA 08 – 
PRODUÇÃO DE 

MÉDIA METRAGEM 
DOCUMENTÁRIO 
(MINUTAGEM 40 A 

55 MINUTOS)

Farley Santos 
dos Santos

Sinfonia sem 
fronteiras 92

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO - 
COTA 

(PESSOA PRETA)

R$ 
180.000,00

2

CATEGORIA 03 - 
PRODUÇÃO DE 

CURTA METRAGEM 
- DOCUMENTÁRIO 

(MÍNIMO 12 
MINUTOS)

Natasha Talia 
Sarah Lima

Nossa 
História - 
Jamrock

89,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO – 
COTA (POVOS 

MINORITÁRIOS)

R$ 70.000,00

3

CATEGORIA 
07 - NOVOS 

REALIZADORES 
EM PRODUTOS 
AUDIOVISUAIS 

(5 minutos, mínimo)

Gabriela Ferraz 
dos Santos

Documentário 
"Meu Azul, 

Meu Amarelo"
88,5

CONTEMPLADO 
PELO 

RENDIMENTO 
- COTA (POVOS 
MINORITÁRIOS)

R$ 30.000,00

 IV - A partir desta publicação, os suplentes contem-
plados por meio do rendimento têm os seguintes prazos:

 a) Entrega da documentação exigida no item 11.1.1 
ou 11.1.2 do edital: prazo de 3 dias úteis;
 b) Assinatura do Termo de Concessão de Apoio Fi-
nanceiro (item 15): no ato da entrega da documentação exi-
gida completa.

 Segue o cronograma abaixo detalhado:
ETAPAS E PRAZOS

Período de entrega da documentação. 06, 09 e 10 de dezembro de 2024, das 08h às 
14h (na recepção da FETEC).

Período para assinatura do Termo de 
Concessão de Apoio Financeiro.

No ato da entrega da documentação exigida 
completa.

Prazo para realização das atividades e 
entrega do relatório de prestação de contas.

O prazo para a execução das atividades será 
de 06 (seis) meses, contados a partir da data 
de recebimento dos recursos fi nanceiros na 

conta do proponente. Caso seja necessária a 
prorrogação, o proponente deverá apresentar, 

previamente, uma solicitação devidamente 
justifi cada, conforme disposto no item 16.11 do 

edital.

 Prazo para realização das atividades e entrega do 
relatório de prestação de contas. O prazo para a execução 
das atividades será de 06 (seis) meses, contados a partir 
da data de recebimento dos recursos fi nanceiros na conta 
do proponente. Caso seja necessária a prorrogação, o pro-
ponente deverá apresentar, previamente, uma solicitação 
devidamente justifi cada, conforme disposto no item 16.11 
do edital.

 Boa Vista, 04 de dezembro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1439/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Bruno Perez, os servidores constantes no Anexo Úni-
co, parte integrante e inseparável desta Portaria, em conso-
nância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 2023 
que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de janeiro 
de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1439/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
ANA BEATRIZ PEDROLLO ASSESSOR PARLAMENTAR APN-3
ANANDA VIEIRA DA CONCEIÇÃO SOUSA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
MARCOS WILLIANS DO NASCIMENTO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-1

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1440/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Bruno Perez, os servidores constantes no Anexo Úni-
co, parte integrante e inseparável desta Portaria, em conso-
nância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 2023 
que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de janeiro 
de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1440/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
ANA BEATRIZ PEDROLLO SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2
ANANDA VIEIRA DA CONCEIÇÃO SOUSA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-2
MARCOS WILLIANS DO NASCIMENTO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
SANDRA SUELY RAIOL DE QUEIROZ ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº1441/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar do cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Eronilson Bispo Feitosa, o servidor constante no Ane-
xo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, em 
consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1441/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
EURICO DE MATOS ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº1442/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear no cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Eronilson Bispo Feitosa, a servidora constante no Ane-
xo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, em 
consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1442/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
MARIA BERENICE SILVA SANTOS ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1443/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Genilson Costa e Silva, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1443/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
IVETE PEDROSO DA SILVA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-5
KLEIBER DOS SANTOS MOREIRA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
MARIA BERENICE SILVA SANTOS ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2
MELCK RENAN ALVES DE FREITAS ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
ROSIVALDO MARQUES CRAVEIRO ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1444/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
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do Ver. Genilson Costa e Silva, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1444/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
ALCIRENE SANTOS DE OLIVEIRA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-2
LARICE DOURADO OLIVEIRA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5
LUIS GUILHERME MONTEIRO SOUZA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
SABRINA VITORIA NICACIO MOTA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2
EURICO DE MATOS SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1445/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Ilderson Pereira Silva, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1445/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
ISADORA CRISTINA DE LIMA SANTOS ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
NILTON LOURENÇO FILHO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1446/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Ilderson Pereira Silva, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1446/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
ISADORA CRISTINA DE LIMA SANTOS ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-5
JOAO BOSCO DANTAS ROCHA JUNIOR ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
NILTON LOURENÇO FILHO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-5

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1447/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º –Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Ítalo Otavio Teixeira, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1447/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
DEYSIANNY DE ALMEIDA LIMA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
JONANTHA EDUARDO DE MELO RODRIGUES SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-3
JULIO CESAR LIBERAL DOS SANTOS ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
KATIA CILENE DE OLIVEIRA SOUSA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2
MAGNO PEREIRA DE MORAES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
MAKYS SUELEN MOURA RIBEIRO ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2
SOPHIA PEREIRA DE ARAUJO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
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 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1448/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º –Nomear nos cargos em comissão do Gab. do 
Ver. Ítalo Otavio Teixeira, os servidores constantes no Ane-
xo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, em 
consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1448/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
DEYSIANNY DE ALMEIDA LIMA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
JONANTHA EDUARDO DE MELO RODRIGUES SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-2
JULIO CESAR LIBERAL DOS SANTOS ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
MAGNO PEREIRA DE MORAES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
SOPHIA PEREIRA DE ARAUJO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1449/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
da Ver. Juliana Alves Garcia, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1449/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
DAYANE DE LIMA SOUSA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
MARESSA YOHANNA FERNANDES DE ANDRADE ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA COUTINHO ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-1
TAYNARA DA CONCEIÇÃO FERREIRA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-3

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1450/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
da Ver. Juliana Alves Garcia, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1450/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
DAYANE DE LIMA SOUSA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-3
MARESSA YOHANNA FERNANDES DE ANDRADE ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2
TAYNARA DA CONCEIÇÃO FERREIRA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-4

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1451/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Leonel de Souza, os servidores constantes no Ane-
xo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, em 
consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.
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 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1451/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
ELIEZER DA SILVA DOS SANTOS ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2
JULLY GABRIELLA PASSOS MOTA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
MILENA VIEIRA DA SILVA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
WYSTHON WYLLIAM FARIAS OLIVEIRA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1452/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Leonel de Souza, os servidores constantes no Ane-
xo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, em 
consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1452/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
JULLY GABRIELLA PASSOS MOTA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
WYSTHON WYLLIAM FARIAS OLIVEIRA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº1453/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar do cargo em comissão do Gab. 
do Ver. Melquisedek da Silva Menezes, a servidora cons-
tante no Anexo Único, parte integrante e inseparável desta 
Portaria, em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de 
fevereiro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.
 
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1453/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
MARIA MICHAELY SILVA CASTRO ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº1454/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear no cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Melquisedek da Silva Menezes, a servidora constante 
no Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Por-
taria, em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de 
fevereiro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1454/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
VALDENIA CAVALCANTE DE SOUZA ASSISTENTE PARLAMENTAR AP-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1455/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
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TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Moacival Daniel Mangabeira, os servidores constan-
tes no Anexo Único, parte integrante e inseparável desta 
Portaria, em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de 
fevereiro de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 
de 06 de janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1455/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
MARIA DANIELE DO NASCIMENTO PRADO ASSISTENTE  PARLAMENTAR AP-2
VANESSA SOUZA DO NASCIMENTO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-5

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1456/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear no cargo em comissão do Gab. do 
Ver. Moacival Daniel Mangabeira, a servidora constante no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1456/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
VANESSA SOUZA DO NASCIMENTO ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1457/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Ga-
binete da Presidência, os servidores constantes no Anexo 
Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, em 
consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 
2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de ja-
neiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1457/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
ELEINE FARIAS COSTA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5
THAYNA ALMEIDA FERNANDES SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1458/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear nos cargos em comissão do Gabi-
nete da Presidência, os servidores constantes no Anexo Úni-
co, parte integrante e inseparável desta Portaria, em conso-
nância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro de 2023 
que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de janeiro 
de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1458/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD
AMANDA CAROLINE PIETROWSKI DE SOUZA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-5
ISNEIDE PEREIRA NUNES SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
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 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1459/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Sara Rocha Rodri-
gues, do cargo em Comissão de Assessor da Procuradoria, 
Código AP, em consonância com a Lei nº 1.646, de 27 de 
outubro de 2.015 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1460/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Clelma Silva Teles, 
no cargo em Comissão de Assessor da Procuradoria, Código 
AP, em consonância com a Lei nº 1.646, de 27 de outubro de 
2.015 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1461/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Luana Rebeca Go-
mes Moura, no cargo em Comissão de Assessor da Procura-
doria, Código AP, em consonância com a Lei nº 1.646, de 27 
de outubro de 2.015 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1462/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Stelio Baré de Sou-
za cruz, no cargo em Comissão de Assessor da Procuradoria, 
Código AP, em consonância com a Lei nº 1.646, de 27 de 
outubro de 2.015 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1465/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Júlio Cesar Araújo 
Gomes Junior, do cargo em Comissão de Chefe da Divisão 
de Planejamento, Código GCD-400, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1473/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Danielle Costa 
Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial da Vice-
-presidência, Código GAE-500, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1475/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear Interinamente o (a) Senhor (a) An-
tonio Davi Batalha de Andrade, no cargo em Comissão de 
Assessor Especial da Comissões, Código GAE-500, no perí-
odo de 01/11 a 30/11/2024, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1476/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Clelma Silva Teles, 
do cargo em Comissão de Assessor Especial das Secretarias, 
Código GAE-500, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 
de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de novem-
bro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1479/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Catarina Cardoso 
de Souza, no cargo em Comissão de Assessor Especial I - 
Presidência, Código GAE-600, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1487/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Bruna Vitoria Ma-
riano Barros, do cargo em Comissão de Assessor Especial 
II – Mesa Diretora, Código GAE-700, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1488/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Júlio Cesar Araújo 
Gomes Junior, no cargo em Comissão de Assessor Especial 
II – Mesa Diretora, Código GAE-700, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1489/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Valeria Lopes Sil-
va de Araújo, do cargo em Comissão de Assessor Especial III 
– Presidência, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1490/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Thaisa Bia Joa-
quim de Souza, no cargo em Comissão de Assessor Especial 
III – Presidência, Código GAE-800, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1491/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.
 
 R E S O L V E:c

 Art. 1º – Nomear Interinamente o (a) Senhor (a) An-
tonia Rodrigues de Almeida, no cargo em Comissão de As-
sessor Especial III – Comissões, Código GAE-800, no período 
de 01/11 a 30/11/2024, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1493/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Natania Farias 
Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Mesa 
Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1495/2024    
           
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear Interinamente o (a) Senhor (a) Ma-
ria das Graças Lira Nascimento, no cargo em Comissão de 
Assessor Especial III – Presidência, Código GAE-800, no pe-
ríodo de 01/11 a 30/11/2024, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1496/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Juliana Rodrigues 
dos Santos, no cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1497/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:c

 Art. 1º – Nomear Interinamente o (a) Senhor (a) 
Wellington Melo dos Santos, no cargo em Comissão de As-
sessor Especial III – Mesa Diretora, Código GAE-800, no pe-
ríodo de 01/11 a 30/11/2024, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1498/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Maria Juliane 
Moura dos Santos, do cargo em Comissão de Assessor Es-
pecial III – Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1499/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Hemyle Cristina 
Coelho Arouche, no cargo em Comissão de Assessor Especial 
III – Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância com a 
Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1500/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Allan Maia Alves, 
do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Mesa Dire-
tora, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1501/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Henndy Meycon 
Ferreira dos Santos, no cargo em Comissão de Assessor Es-
pecial III – Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1502/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Jocielton Nasci-
mento Leal, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1503/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Millena Miria Fi-
gueira de Araújo, no cargo em Comissão de Assessor Espe-
cial III – Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1504/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Gessandro Serra, 
do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Mesa Dire-
tora, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1505/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Sulisney Dantas 
Lestayo, no cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1506/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Hidyenne da Sil-
va Coelho, no cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Mesa Diretora, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1509/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Debora Cristina 
de Souza, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Comissões, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1510/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Ailson Printes da 
Silva, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Dire-
toria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1511/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ailson Printes da 
Silva, no cargo em Comissão de Assessor Especial III – Co-
missões, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1512/2024               
 
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:c

 Art. 1º – Nomear Interinamente o (a) Senhor (a) An-
dressa Nobre Pereira, no cargo em Comissão de Assessor 
Especial III – Comissões, Código GAE-800, no período de 
01/11 a 30/11/2024, em consonância com a Lei nº 1.677, de 
28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1514/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar dos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Thiago Coelho Fogaça, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.
 
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1514/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD

ANGELA MARIA SILVA DE SOUZA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-2
HEMILLY BARBOSA UCHOA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-4
JOAO WALDECY MUNIZ DE SOUZA ASSESSOR PARLAMENTAR APN-1
MAIZA GRACIELEN RIBEIRO DA SILVA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
MARIA LUCIMAR RODRIGUES GOMES SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
TAILON FREITAS TAVARES ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1515/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-

TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear nos cargos em comissão do Gab. 
do Ver. Thiago Coelho Fogaça, os servidores constantes no 
Anexo Único, parte integrante e inseparável desta Portaria, 
em consonância com a Resolução nº 248, de 08 de fevereiro 
de 2023 que altera o Anexo I da Resolução nº 161 de 06 de 
janeiro de 2012.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº1515/2024, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024.

NOME CARGO CÓD

ANGELA MARIA SILVA DE SOUZA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
HEMILLY BARBOSA UCHOA SECRETARIO EXECUTIVO PARLAMENTAR SEP-4
JOAO WALDECY MUNIZ DE SOUZA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-4
MAIZA GRACIELEN RIBEIRO DA SILVA ASSESSOR PARLAMENTAR ESPECIAL APE-1
MARIA LUCIMAR RODRIGUES GOMES ASSESSOR PARLAMENTAR APN-2

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 19 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1516/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Catarina Cardoso 
de Souza, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Diretoria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1517/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Waldemar Lins da 
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Silva, no cargo em Comissão de Assessor Especial III – Dire-
toria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1518/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Emilly de Araújo 
Schaefer, no cargo em Comissão de Assessor Especial III – 
Diretoria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1519/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Vanessa da Silva 
Lima, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Dire-
toria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1520/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Debora Cristina 
de Souza, no cargo em Comissão de Assessor Especial III – 

Diretoria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1521/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.
 
 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Hidyenne da Silva 
Coelho, do cargo em Comissão de Assessor Especial III – Di-
retoria Geral, Código GAE-800, em consonância com a Lei 
nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1522/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Carolayne Stefane 
Gomes Tavares, no cargo em Comissão de Assessor Especial 
III – Diretoria Geral, Código GAE-800, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1523/2024
 
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Andressa Rodri-
gues da Silva, no cargo em comissão de Diretor de Relações 
Institucionais, Código: GDI-300, em consonância com a Lei 
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nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
novembro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 21 de novembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1527/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno, de acordo com o art. 88, da Lei nº 
458, de 01 de junho de 1998.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Conceder ao servidor Waldemar Lins da 
Silva Cargo – Auxiliar Legislativo, especialidade: Motorista, 
matrícula nº 5544, do quadro de pessoal estatutário desta 
Casa Legislativa, Licença Prêmio por Assiduidade, referente 
ao 4º (quarto) quinquênio, adquirido no período compre-
endido entre 19.04.2003 a 18.04.2008, a ser usufruída no 
período de 02.01.2025 a 01.04.2025– 90 (noventa) dias, 
conforme o Processo nº127/2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1528/2024               

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:c

 Art. 1º – Nomear Interinamente o (a) Senhor (a) 
Cassiano Cabral dos Santos Moita, no cargo em Comissão 
de Procurador Geral – Procuradoria, Código PG, no período 
de 02/12 a 31/12/2024, em consonância com a Lei nº 1.646, 
de 27 de outubro de 2015 e suas alterações.
   
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.
 
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1529/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno, de acordo com o art. 88, da Lei nº 
458, de 01 de junho de 1998.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Conceder ao servidor Carlos Augusto Pan-
toja Cargo – Técnico Legislativo, especialidade: Assistente 
Legislativo, matrícula nº 1705, do quadro de pessoal esta-
tutário desta Casa Legislativa, Licença Prêmio por Assidui-
dade, referente ao 1º (primeiro) quinquênio, adquirido no 
período compreendido entre 06.04.1987 a 05.04.1992, a ser 
usufruída no período de 02.12.2024 a 01.03.2025– 90 (no-
venta) dias, conforme o Processo nº 00002.0.000041/2024

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 02 de dezembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 1535/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno, de acordo com o art. 88, da Lei nº 
458, de 01 de junho de 1998.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Conceder a servidora Maria Zenaide Car-
neiro Cargo – Auxiliar Legislativo, especialidade: Telefonis-
ta, matrícula nº 10559, do quadro de pessoal estatutário 
desta Casa Legislativa, Licença Prêmio por Assiduidade, re-
ferente ao 2º (segundo) quinquênio, adquirido no período 
compreendido entre 01.09.2014 a 30.08.2019, a ser usufru-
ída no período de 03.01.2025 a 02.03.2025– 60 (sessenta) 
dias, conforme o Processo nº 348/2021.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 03 de dezembro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA GERAL

EXTRATO DE CONTRATO

 PROCESSO N°. 141/2023 – CMBV.
 ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n. 
011/2023.
 OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo 
a prorrogação da vigência do Contrato nº 011/2023 por 12 
(doze) meses, a contar de 25/10/2024 até 25/10/2025, con-
soante disposto em sua Cláusula Décima Nona – Da Vigên-
cia e da Efi cácia.
 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a exe-
cução do presente contrato correrão, no presente exercício, 
à conta do Programa de Trabalho: 01 031 0001 2.001 Fonte: 
001 Recurso Próprios, tendo sido emitida, para cobertura 
das despesas relativas ao corrente exercício, a Nota de Em-
penho: 229, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99, Modalida-
de: Estimativa, no valor R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais), emitida em 24/10/2024. Devendo o saldo do va-
lor total do contrato ser devidamente empenhado nos perí-
odos posteriores.
 CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA.
 CONTRATADA: MDASC OBRAS DE ALVENARIA LTDA.
 DATA DE ASSINATURA: 25 de outubro de 2024.
 VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA GERAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO N°. 339/2021 – CMBV.
 ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n. 
016/2021.
 OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditi-
vo a prorrogação da vigência do Contrato n. 016/2021 por 
12 (doze) meses, a contar de 30/11/2024 até 30/11/2025, 
consoante disposto em sua Cláusula Décima Primeira – Da 
Vigência e Efi cácia.
 VALOR TOTAL: R$ 350.400,00 (trezentos e cinquenta 
mil e quatrocentos reais).
 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA As despesas com a exe-
cução do presente contrato correrão, no presente exercício, 
à conta do Programa de Trabalho: 01 031 0001 2.001 Fonte: 
001 Recurso Próprios, tendo sido emitida, para cobertura 
das despesas relativas ao corrente exercício, a Nota de Em-
penho: 287, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, Modalida-
de: Ordinário, no valor de R$ 350.400,00 (trezentos e cin-
quenta mil e quatrocentos reais), emitida em 25/11/2024.
 CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA.
 CONTRATADA: ECOART ESTRUTURA E PRODUÇÃO 
LTDA.
 DATA DE ASSINATURA: 27 de novembro de 2024.

Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida

Segundo Vice-Presidente:
Ilderson Pereira Silva
Primeiro Secretário:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretário:

Aderval da Rocha Ferreira Filho
Terceiro Secretário:

João Kleber Martins de Siqueira

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adnan Wad-
son de Lima, Aline Maria de Menezes Rezende Chagas, 
Bruno Perez de Sales, Eronilson Bispo Feitosa, Genilson 
Costa e Silva, Gildean dos Santos Sousa, Ilderson Perei-
ra Silva, Ítalo Otávio Teixeira Pinto, João Kleber Martins 
de Siqueira, Juliana Alves Garcia de Almeida, Jullyerre 
Pablo Lima da Silva, Júlio Cézar Medeiros Lima,  Leonel 
de Souza Oliveira, Manoel Neves de Macedo, Maria Inês 
Maturano Lopes, Melquisedek da Silva Menezes, Moaci-
val Daniel Mangabeira, Regiane Batista Matos, Samuel 
de Jesus Lopes, Sandro Denis de Souza Cruz, Thiago Co-
elho Fogaça, Wan Kenobby Cha Costa.

Poder Legislativo
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